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EDITAL DE  PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2026 (LEI 14.133/2021) 
 
Processo Administrativo – 02976/2026 

Objeto: Aquisição de 02 (dois) veículo automotor Zero Km, tipo caminhoneta tração 

4x4, adaptado e transformado para Ambulância de Transporte (Tipo A – Simples 

Remoção), para atender Plano de Trabalho Fundo a Fundo vinculado ao Processo nº 

202500005012235. 

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item  

Modo de Disputa: Aberto 

 

Valor estimado da Contratação: R$ 712.666,00 (Setecentos e doze mil e seiscentos 

e sessenta e seis reais). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA:  

DATA: 22 de outubro de 2026 

HORÁRIO: 08 h 30 min 

LOCAL: Colégio estadual senador Teotônio Vilela: Rua 06 esquina com a 31 de março 

Qd 26 A Centro, Campinaçu/Go. CEP:76440-000. 

 

O pregão será conduzido pelo Pregoeiro oficial, ou por substituto designados pelo 

Decreto Municipal n° 086/2026. 

 

O Edital completo e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados 

no site do Municipio, no endereço www.campinacu.go.gov.br a partir da data de sua 

publicação; 

 

Informações adicionais podem ser obtidas junto, Departamento Licitação e Contrato, 

Fone: 62 3377-3287 E-mail: licitacao@campinacu.go.gov.br  ou na sede da Prefeitura 

Municipal de Campinaçu, sito à Av. 7 de Setembro, s/n, Centro, Campinaçu - GO. 

CEP:76.440-000,   a partir da data de sua publicação. 

 

E-MAIL PARA IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS: licitacao@campinacu.go.gov.br 

 

 Toda e qualquer alteração que porventura ocorrer neste Edital, tais como 

errata, adendo, suspensão ou revogação, será divulgada e poderá ser consultada 

pelos pretensos licitantes no site oficial do municipio, endereço eletrônico 

www.campinacu.go.gov.br  

 A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse 

o e-mail informado ou não visualize a alteração no Site supracitado 

consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 

 

mailto:licitacao@campinacu.go.gov.br
mailto:licitacao@campinacu.go.gov.b
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MUNICIPIO DE CAMPINAÇU/GO 
EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2026 

(Processo Administrativo n° 02976/2026) 
 

PREÂMBULO 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CAMPINAÇU/GO, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 00.145.789/0001-79, por intermédio do 

Fundo Municipal de Saúde de Campinaçu/GO, inscrito no CNPJ sob o nº 

11.313.891/0001-52, com sede na Avenida Francisco Irene da Silva, Qd.15-A LT.02, 

s/n, Setor Campinas Verde, CEP: 76.440-000, Campinaçu/Go, realizará licitação na 

modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM e modo de disputa ABERTO, destinada à contratação do objeto 

especificado neste Edital e em seus anexos. 

 

O procedimento licitatório será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, pela Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto 

Municipal n° 247/2022, pelos regulamentos municipais aplicáveis e pelas demais 

normas pertinentes à matéria, observadas as condições estabelecidas neste Edital e 

em seus anexos. 

 

A adoção da forma presencial encontra-se motivada nos autos do Processo 

Administrativo, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 aplicáveis à 

realização do procedimento licitatório sob essa forma. 

 

A sessão pública será conduzida pelo Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, 

regularmente designados pela autoridade competente, e será registrada em ata e 

gravada em áudio e vídeo, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Integram este Edital, para todos os fins, os seus anexos, especialmente o Termo de 

Referência e, quando aplicável, a Minuta do Termo de Contrato. 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

DATA: 22 de outubro de 2026 

HORÁRIO: 08 h 30 min 

LOCAL: Colégio estadual senador Teotônio Vilela: Rua 06 esquina com a 31 de março 

Qd 26 A Centro, Campinaçu/Go. CEP:76440-000. 

 

AVISOS 

a) A sessão pública do Pregão Presencial será registrada em ata e gravada em áudio 

e vídeo, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo os respectivos registros 

juntados aos autos do processo licitatório, observadas as normas aplicáveis quanto à 

publicidade dos atos administrativos e à proteção de dados pessoais. 

 



 

pág. 3 
 

b) Será admitida a participação de licitante sem a presença de representante 

credenciado na sessão pública, mediante o encaminhamento prévio dos documentos 

exigidos para o credenciamento e dos envelopes nº 01 – “PROPOSTA DE PREÇOS” 

e nº 02 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, por serviço postal, transportadora, 

protocolo presencial ou outro meio idôneo de entrega, desde que sejam efetivamente 

recebidos no local indicado neste Edital até o encerramento da fase de 

credenciamento. 

 

b.1) O licitante que optar pela participação sem representante credenciado terá sua 

proposta regularmente recebida e processada, desde que atendidas as exigências 

deste Edital, ficando impossibilitado de formular lances verbais e de praticar, durante 

a sessão, atos que dependam da atuação imediata de representante credenciado, 

sem prejuízo do exercício dos demais direitos assegurados pela legislação e por este 

Edital. 

 

c) É de exclusiva responsabilidade do licitante assegurar a entrega tempestiva dos 

documentos e envelopes encaminhados na forma da alínea “b”, não se 

responsabilizando a Administração por atrasos, extravios ou quaisquer outras 

ocorrências relacionadas ao meio de entrega escolhido pelo interessado. 

d) Com a finalidade de conferir maior celeridade ao processamento da sessão, o 

Município poderá disponibilizar, em seu sítio eletrônico oficial, planilha eletrônica 

padronizada para preenchimento dos dados necessários ao processamento das 

propostas, a qual poderá ser apresentada pelo licitante em dispositivo de 

armazenamento removível de dados, no momento do credenciamento. 

 

d.1) A planilha eletrônica terá caráter exclusivamente auxiliar, não substituirá a 

proposta formal exigida neste Edital e sua ausência, incompatibilidade, 

impossibilidade de leitura ou eventual falha do dispositivo de armazenamento não 

constituirá, isoladamente, motivo para desclassificação do licitante. 

 

d.2) Em caso de divergência entre os dados da planilha eletrônica e a proposta formal, 

prevalecerão os dados constantes da proposta formal, sem prejuízo do saneamento 

de erros ou falhas que não alterem sua substância, quando legalmente admissível. 

 

e) Na hipótese de feriado, suspensão do expediente, caso fortuito, força maior ou outro 

fato superveniente que impossibilite a realização da sessão na data designada, o 

certame será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local, 

salvo comunicação em sentido diverso divulgada pelos meios oficiais. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 02 (duas) 

Ambulâncias Tipo A – simples remoção, constituídas sobre veículos automotores 

novos, zero quilômetro, do tipo caminhoneta, com motorização a diesel e tração 4x4, 
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devidamente transformados, equipados, regularizados e homologados, a serem 

entregues emplacados, licenciados e transferidos em nome do Fundo Municipal de 

Saúde de Campinaçu/GO, visando atender às necessidades da rede municipal de 

saúde, em conformidade com o Plano de Trabalho Fundo a Fundo, Processo nº 

202500005012235, celebrado entre a Secretaria de Estado da Saúde de Goiás – 

SES/GO (Concedente – CNPJ nº 02.529.964/0001-57) e o Fundo Municipal de Saúde 

de Campinaçu/GO (Proponente – CNPJ nº 11.313.891/0001-52) , conforme 

especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência. – Anexo I deste Edital. 

 

1.2. As especificações técnicas, os quantitativos, os prazos e condições de entrega 

ou execução, bem como os demais requisitos da contratação, encontram-se 

estabelecidos no Termo de Referência, que integra este Edital para todos os fins. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos créditos 

consignados no orçamento do exercício financeiro do corrente ano, nas seguintes 

dotações: 

13.01.10.122.0270.2422 – Manutenção da Administração Geral e Gestão da Saúde. 

4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente. 

 

2.2. Quando a execução contratual ultrapassar o exercício financeiro, as despesas 

relativas aos exercícios subsequentes correrão à conta dos créditos próprios dos 

respectivos orçamentos, condicionadas à disponibilidade orçamentária e à legislação 

aplicável, promovendo-se os registros pertinentes por apostilamento, quando cabível. 

 

3. DA FORMA PRESENCIAL 

3.1. A presente licitação será realizada na forma presencial, conforme motivação 

constante dos autos do Processo Administrativo, com fundamento no art. 17, § 2º, 

combinado com o art. 176, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as 

disposições deste Edital e da regulamentação municipal aplicável. 

3.2. Nos termos do art. 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações serão 

realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma 

presencial desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e 

gravada em áudio e vídeo. 

3.3. O Município de Campinaçu/GO encontra-se abrangido pela regra transitória 

estabelecida no art. 176 da Lei Federal nº 14.133/2021, aplicável aos Municípios com 

até 20.000 (vinte mil) habitantes, inclusive quanto à obrigatoriedade de realização da 

licitação sob a forma eletrônica prevista no art. 17, § 2º, durante o período legal de 

transição. 

3.4. Conforme dados oficiais do Censo Demográfico de 2022 do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, o Município de Campinaçu/GO possui população 

inferior a 20.000 (vinte mil) habitantes. 

3.5. O enquadramento no art. 176, inciso II, constitui fundamento legal para a 
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utilização da forma presencial durante o respectivo período de transição, sem prejuízo 

da motivação administrativa específica constante da fase preparatória da contratação. 

3.6. A adoção da forma presencial não afasta a observância dos princípios da 

isonomia, competitividade, publicidade, transparência, economicidade, eficiência e 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

3.7. A sessão pública será registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, sendo a 

gravação juntada aos autos após o encerramento da sessão, na forma da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto e que atendam às condições estabelecidas neste Edital e em 

seus anexos. 

4.2. A participação no certame implica conhecimento e aceitação das condições 

estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

4.3. Às microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 

individuais serão assegurados os benefícios previstos na Lei Complementar Federal 

nº 123/2006, observadas as condições legais para sua aplicação. 

4.4. Quando houver item, lote, cota reservada ou outra forma de tratamento 

diferenciado ou favorecido prevista na Lei Complementar Federal nº 123/2006, a 

respectiva condição será expressamente indicada neste Edital ou no Termo de 

Referência. 

4.5. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação: 

4.5.1. os interessados que não atendam às condições deste Edital e de seus anexos; 

4.5.2. as pessoas físicas ou jurídicas que estejam impedidas de licitar ou contratar 

com a Administração Pública em razão de sanção vigente, observados seus limites 

subjetivos, materiais, territoriais e temporais; 

4.5.3. aqueles que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou gestão 

do contrato, ou que deles sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos casos legalmente vedados; 

4.5.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas que concorram entre si, 

quando configurada hipótese legal de impedimento; 

4.5.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste 

Edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.5.6. agente público do órgão ou entidade contratante, direta ou indiretamente, 

quando configurada hipótese legal de impedimento ou conflito de interesses; 

4.5.7. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados, ressalvadas as hipóteses admitidas pela legislação; 
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4.5.8. empresa responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando configurada hipótese prevista em lei; 

4.5.9. aqueles que se enquadrem em qualquer outra hipótese de impedimento prevista 

na legislação aplicável. 

4.6. A aplicação de sanção impeditiva será examinada de acordo com seus limites 

subjetivos, materiais, territoriais e temporais. 

4.7. As vedações aplicam-se também ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade de sanção aplicada, 

inclusive sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica. 

 

4.8. DA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 

4.8.1. Será permitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, 

observadas as disposições do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.8.2. A participação em consórcio ficará condicionada à apresentação de 

compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 

consorciados, com indicação da empresa líder, responsável pela representação do 

consórcio perante a Administração. 

4.8.3. Para fins de habilitação técnica, será admitido o somatório dos quantitativos de 

cada consorciado e, para fins de habilitação econômico-financeira, o somatório dos 

valores de cada consorciado, observadas as disposições deste Edital e da legislação 

aplicável. 

4.8.4. A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação em mais de 

um consórcio ou, simultaneamente, de forma isolada. 

4.8.5. Os integrantes do consórcio responderão solidariamente pelos atos praticados 

em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na execução do contrato. 

4.8.6. Para fins de habilitação econômico-financeira, será exigido do consórcio 

acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de licitante individual, 

ressalvada justificativa constante da fase preparatória para adoção de percentual 

diverso dentro dos limites legais, não se aplicando o referido acréscimo aos consórcios 

compostos, em sua totalidade, por microempresas e empresas de pequeno porte. 

4.8.7. O licitante vencedor constituído sob a forma de consórcio deverá promover, 

antes da celebração do contrato, sua constituição e registro, nos termos do 

compromisso apresentado durante a licitação. 

4.8.8. A substituição de consorciado dependerá de autorização expressa da 

Administração e da comprovação de que a empresa substituta possui, no mínimo, os 

mesmos quantitativos para fins de habilitação técnica e os mesmos valores para fins 

de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída. 
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4.9. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL 
4.9.1. A existência de processo de recuperação judicial ou extrajudicial não impedirá, 

por si só, a participação do interessado, desde que sejam demonstrados os requisitos 

de habilitação e as demais condições legalmente exigíveis. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Para participar da sessão e praticar atos em nome do licitante, o representante 

deverá apresentar documento oficial de identificação com foto e comprovação dos 

poderes de representação. 

5.2. Tratando-se de representante legal, a comprovação dos poderes será realizada 

mediante apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social ou documento 

equivalente que demonstre sua condição e poderes para representar a pessoa 

jurídica. 

5.3. Tratando-se de procurador, deverá ser apresentada procuração pública ou 

particular, ou carta de credenciamento, acompanhada de documento que comprove 

os poderes do respectivo outorgante. 

5.4. O instrumento de representação deverá conferir poderes suficientes para formular 

lances, negociar, manifestar intenção de recorrer, apresentar ou desistir de recursos, 

assinar documentos e praticar os demais atos pertinentes ao certame. 

5.5. Não será exigido reconhecimento de firma em procurações ou documentos 

particulares, salvo quando houver dúvida fundada quanto à autenticidade, observado 

o disposto na legislação aplicável. 

5.6. A autenticação de cópia de documento poderá ser realizada mediante 

apresentação do original ao Pregoeiro ou agente da Administração, declaração de 

autenticidade por advogado ou por outra forma admitida em lei. 

5.7. Cada licitante poderá ser representado por apenas uma pessoa durante a sessão, 

admitida sua substituição mediante regular credenciamento. 

5.8. Uma mesma pessoa não poderá representar simultaneamente mais de um 

licitante no mesmo certame. 

5.9. A ausência de representante credenciado não impedirá o recebimento e 

processamento da proposta e dos documentos de habilitação tempestivamente 

entregues, ficando o licitante impossibilitado de formular lances verbais e praticar atos 

que dependam de manifestação imediata durante a sessão. 

5.10. Eventual irregularidade no credenciamento não implicará, isoladamente, 

desclassificação da proposta ou inabilitação do licitante, ficando o representante 

impedido de atuar até a regular comprovação de seus poderes, admitido o 

saneamento quando legalmente possível. 

5.11. Os documentos apresentados para credenciamento serão examinados pelo 

Pregoeiro e juntados aos autos do procedimento. 

 

5.12. DO ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP/MEI 

5.12.1. O licitante que pretenda usufruir do tratamento diferenciado e favorecido 
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previsto na Lei Complementar Federal nº 123/2006 deverá apresentar, até o 

encerramento da fase de credenciamento, a Declaração de Enquadramento constante 

do Anexo V deste Edital, fora dos Envelopes nº 01 – Proposta de Preços e nº 02 – 

Documentos de Habilitação. 

5.12.2. A declaração deverá indicar o enquadramento do licitante como Microempresa 

– ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual – MEI, 

conforme o caso, e o atendimento às condições legais para fruição dos respectivos 

benefícios. 

5.12.3. A declaração prevista neste subitem não substitui a comprovação de 

condições legalmente exigíveis nem impede a Administração de realizar diligências 

destinadas à verificação do enquadramento declarado. 

5.12.4. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às consequências previstas 

neste Edital e na legislação aplicável, sem prejuízo das responsabilidades civil, 

administrativa e penal cabíveis. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

6.1. A proposta de preços e os documentos de habilitação deverão ser apresentados 

em envelopes distintos e fechados. 

6.2. Os envelopes deverão ser identificados, preferencialmente, da seguinte forma: 

 

ENVELOPE N° 01 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 0XX/202X   

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

TELEFONE/FAX/E-MAIL: 

 

 

ENVELOPE Nº 02 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0XX/202X   

NOME DA EMPRESA 

CNPJ: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

TELEFONE/FAX/E-MAIL: 

 

6.3. Os envelopes deverão ser entregues até o encerramento da fase de 

credenciamento, admitido seu encaminhamento prévio na forma estabelecida neste 

Edital. 

6.4. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes e iniciada a abertura das 
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propostas, não será admitida a participação de novos licitantes ou a substituição dos 

envelopes apresentados, ressalvadas as diligências e os saneamentos legalmente 

admitidos. 

6.5. A ausência de representante credenciado não impedirá o processamento dos 

envelopes tempestivamente recebidos. 

6.6. A ausência, incompletude ou incorreção da identificação externa do envelope não 

constituirá, isoladamente, motivo para exclusão do licitante, desde que seja possível 

identificar com segurança seu conteúdo e titular, sem comprometimento do sigilo, da 

isonomia ou da regularidade do procedimento. 

6.7. Os documentos deverão ser apresentados de forma legível, admitidas as formas 

física, eletrônica, original, cópia ou outras modalidades legalmente aceitas. 

6.8. Não será exigida autenticação prévia generalizada dos documentos, sem prejuízo 

da realização de diligência para verificação de autenticidade quando necessária. 

6.9. O licitante responderá pela veracidade, autenticidade e legitimidade das 

informações e documentos apresentados. 

 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. A proposta deverá ser apresentada no Envelope nº 01, em língua portuguesa, de 

forma clara e suficiente à identificação do objeto ofertado, devidamente datada e 

assinada pelo representante legal ou pessoa regularmente autorizada. 

7.2. A proposta deverá conter, no mínimo: 

7.2.1. identificação do licitante, incluindo razão social, CNPJ e dados de contato; 

7.2.2. descrição do objeto ofertado em conformidade com o Termo de Referência; 

7.2.3. indicação de marca, fabricante, modelo ou referência, quando aplicável ao 

objeto; 

7.2.4. preço unitário e total, conforme o critério de julgamento adotado; 

7.2.5. prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, salvo prazo 

diverso expressamente estabelecido em razão das características da contratação; 

7.2.6. demais informações especificamente exigidas no Termo de Referência ou no 

modelo de proposta. 

7.3. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos, tributos, encargos, 

fretes, seguros, despesas trabalhistas, previdenciárias, comerciais e quaisquer outros 

necessários ao integral cumprimento do objeto. 

7.4. O licitante será responsável pela composição do preço ofertado, não sendo 

admitida posterior inclusão de custos que deveriam ter sido considerados na 

formulação da proposta, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 

7.5. Os preços serão apresentados com até 2 (duas) casas decimais, podendo o 

Pregoeiro promover ajustes meramente aritméticos ou de arredondamento, desde que 

não resultem em majoração do preço ofertado nem alteração substancial da proposta. 

7.6. Em caso de divergência entre preço unitário e total decorrente de erro material de 

cálculo, prevalecerá, em regra, o preço unitário, promovendo-se a correção do total, 

salvo quando os elementos da proposta demonstrarem inequivocamente solução 

diversa juridicamente admissível. 
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7.7. Erros ou falhas de natureza formal ou material que não alterem a substância da 

proposta, sua validade, o preço efetivamente ofertado ou a isonomia entre os licitantes 

poderão ser saneados mediante decisão motivada do Pregoeiro, registrada em ata ou 

nos autos. 

7.8. Poderão ser realizadas diligências para esclarecer ou complementar informações 

da proposta e verificar as características do objeto ofertado, vedada a substituição ou 

alteração substancial da proposta originalmente apresentada. 

7.9. A apresentação da proposta implica declaração de conhecimento das condições 

necessárias à execução do objeto e de suficiência do preço ofertado. 

7.10. Serão desclassificadas as propostas que: 

7.10.1. contiverem vícios insanáveis; 

7.10.2. não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou 

no Termo de Referência; 

7.10.3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

7.10.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

7.10.5. apresentarem desconformidade insanável com outras exigências 

indispensáveis do Edital. 

7.11. A verificação da conformidade das propostas poderá ser realizada 

exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada, quando compatível com 

a natureza do objeto e com a legislação. 

7.12. Catálogos, fichas técnicas, prospectos, manuais, certificados, amostras, 

demonstrações ou documentos equivalentes somente serão exigidos quando 

previstos no Termo de Referência ou em disposição específica deste Edital. 

7.13. O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta de preços, no 

Envelope nº 01 – Proposta de Preços, a Declaração de Integralidade dos Custos 

Trabalhistas, conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital, declarando que 

sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos necessários ao 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, nos 

termos do art. 63, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.13.1. A ausência da declaração prevista no subitem 7.13 será examinada à luz das 

regras de saneamento previstas neste Edital, não sendo admitida a alteração do 

conteúdo econômico da proposta nem a inclusão posterior de custos que deveriam ter 

sido considerados quando de sua elaboração. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Encerrada a fase de julgamento e negociação da proposta, será aberto o 

Envelope nº 02 – Documentos de Habilitação do licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar. 

8.2. Para fins de habilitação serão verificadas a habilitação jurídica, a qualificação 
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técnica, a regularidade fiscal, social e trabalhista e a qualificação econômico-

financeira, nos termos deste Edital. 

 

8.3. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.3.1. A habilitação jurídica limitar-se-á à comprovação da existência jurídica do 

licitante e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade contratada. 

8.3.2. A comprovação será realizada mediante documento compatível com a natureza 

jurídica do licitante, incluindo registro empresarial, ato constitutivo, estatuto, contrato 

social, certificado de microempreendedor individual ou documento equivalente, 

conforme o caso. 

8.3.3. Quando a atividade estiver sujeita a autorização específica para funcionamento, 

deverá ser apresentado o respectivo ato autorizativo. 

 

8.4. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.4.1. A regularidade fiscal, social e trabalhista será comprovada mediante: 

I – inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II – inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto; 

III – regularidade perante a Fazenda Federal; 

IV – regularidade perante a Fazenda Estadual; 

V – regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

VI – regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 

VII – regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT ou documento equivalente admitido pela legislação; 

VIII – declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

8.4.2. Quando o licitante estiver legalmente dispensado de determinada inscrição ou 

regularidade, deverá comprovar a respectiva condição por meio idôneo. 

8.4.3. Às microempresas e empresas de pequeno porte será assegurado o tratamento 

previsto na Lei Complementar Federal nº 123/2006 quanto à regularização fiscal e 

trabalhista. 

 

8.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.5.1. Apresentar, para fins de qualificação técnica, no mínimo 01 (um) atestado de 

capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove que a licitante executou fornecimento de bens compatíveis com o objeto da 

licitação, conforme a natureza da contratação. 

8.5.2. O atestado deverá conter informações suficientes para identificação do emitente 

e verificação da compatibilidade da experiência apresentada, podendo a 

Administração realizar diligências para confirmação de sua autenticidade ou 

esclarecimento de seu conteúdo. 
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8.5.3. Não será exigida identidade absoluta entre o objeto do atestado e o objeto 

licitado, devendo ser demonstrada compatibilidade quanto às características 

relevantes para a execução da contratação. 

8.5.4. Registros em conselho profissional, qualificação de profissionais, autorizações, 

certificações ou outros requisitos técnicos específicos somente serão exigidos quando 

expressamente previstos no Termo de Referência ou neste Edital e forem pertinentes 

e proporcionais ao objeto. 

8.5.5. Para confirmação ou esclarecimento das informações constantes do atestado, 

poderão ser solicitados, em diligência, contratos, notas fiscais, ordens de 

fornecimento, ordens de serviço ou outros documentos relacionados à experiência 

declarada, observados os limites legais da diligência. 

 

8.6. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.6.1. Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, o licitante 

deverá apresentar: 

I – certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

II – balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei. 

8.6.2. A certidão prevista no inciso I do subitem 8.6.1 deverá estar dentro do prazo de 

validade nela indicado e, quando não houver prazo expressamente estabelecido pelo 

órgão emissor, será considerada válida quando emitida nos 60 (sessenta) dias 

anteriores à data de sua apresentação. 

8.6.3. A existência de processo de recuperação judicial ou extrajudicial não implicará, 

por si só, a inabilitação do licitante, desde que demonstrado o atendimento às 

exigências de qualificação econômico-financeira estabelecidas neste Edital. 

8.6.3.1. Quando juridicamente exigível em razão da situação do licitante, poderá ser 

solicitada a apresentação do plano de recuperação judicial aprovado ou homologado 

pelo juízo competente, sem prejuízo da apresentação e análise dos demais 

documentos de qualificação econômico-financeira exigidos neste Edital. 

8.6.4. As demonstrações contábeis deverão ser apresentadas na forma da legislação 

aplicável, não sendo admitida sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios. 

8.6.4.1. Quando apresentadas por meio do Sistema Público de Escrituração Digital – 

SPED, serão admitidas na forma própria do sistema, observadas as exigências legais 

de autenticação e assinatura. 

8.6.4.2. As pessoas jurídicas constituídas hão menos de 2 (dois) anos apresentarão 

as demonstrações contábeis correspondentes ao último exercício social exigível. 

8.6.4.3. Para pessoa jurídica constituída no exercício financeiro da licitação, serão 

admitidos o balanço de abertura e as demonstrações contábeis correspondentes ao 

período de sua existência, na forma da legislação aplicável. 
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8.6.5. DA COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA 

8.6.5.1. A comprovação da boa situação financeira do licitante será realizada mediante 

obtenção dos índices de Liquidez Geral – LG, Solvência Geral – SG e Liquidez 

Corrente – LC, iguais ou superiores a 1,00 (um inteiro), calculados a partir dos dados 

constantes das demonstrações contábeis apresentadas. 

8.6.5.2. A adoção dos índices previstos neste Edital deverá encontrar-se justificada na 

fase preparatória da contratação, considerando a natureza, as características e os 

riscos do objeto, nos termos do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.6.5.3. Os índices serão calculados mediante as seguintes fórmulas: 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante) 

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

8.6.5.4. O licitante deverá apresentar memória de cálculo dos índices, elaborada com 

base nas demonstrações contábeis apresentadas e assinada por profissional 

legalmente habilitado, sem prejuízo da conferência dos cálculos pela Administração. 

 

8.7. DAS REGRAS GERAIS DA HABILITAÇÃO 

8.7.1. Os documentos de habilitação deverão estar válidos na data de sua verificação, 

observados os prazos estabelecidos pelo respectivo órgão emissor, pela legislação 

ou por este Edital. 

8.7.2. Quando o documento não possuir prazo de validade e não houver disposição 

legal específica, sua atualidade será avaliada de acordo com sua natureza e 

finalidade, ressalvados os prazos expressamente estabelecidos neste Edital. 

8.7.3. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida sua 

substituição ou apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para: 

I – complementação de informações acerca dos documentos já apresentados e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

II – atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

8.7.4. O Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada registrada em 

ata e acessível aos licitantes. 

8.7.5. Poderão ser realizadas diligências, inclusive consultas a sítios eletrônicos 

oficiais, destinadas à verificação da autenticidade, validade ou conteúdo dos 

documentos apresentados, devendo os elementos relevantes ser juntados aos autos. 

8.7.6. Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar ou comprovar requisito 

indispensável de habilitação, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de 

diligência e saneamento. 

8.7.7. Verificado o atendimento das exigências de habilitação, o licitante será 

declarado vencedor, prosseguindo-se para a fase recursal. 

8.7.8. As declarações gerais exigidas para participação e habilitação poderão ser 

apresentadas de forma unificada, conforme modelo constante do Anexo III deste 
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Edital, admitida declaração elaborada pelo próprio licitante, desde que contenha 

integralmente as informações e declarações exigidas. 

 

9. DA ABERTURA E CONDUÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1. Na data, horário e local designados, o Pregoeiro declarará aberta a sessão 

pública, procedendo ao credenciamento dos representantes e ao recebimento dos 

envelopes. 

9.2. Encerrado o credenciamento e o prazo para recebimento dos envelopes, não será 

admitido o ingresso de novos licitantes no certame. 

9.3. O Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, conduzirá os trabalhos, decidirá 

questões incidentais e poderá promover diligências e saneamentos legalmente 

admitidos. 

9.4. Será aberto o Envelope nº 01 – Proposta de Preços de todos os licitantes 

regularmente participantes, procedendo-se ao exame e registro das propostas. 

9.5. As propostas serão examinadas quanto à conformidade com o Edital, o Termo de 

Referência e as condições essenciais do objeto. 

9.6. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem vícios insanáveis ou se 

enquadrarem nas hipóteses legais de desclassificação. 

9.7. Erros ou falhas formais ou materiais que não alterem a substância, a validade, o 

preço efetivamente ofertados ou a isonomia poderão ser saneados mediante decisão 

motivada. 

9.8. Todas as propostas que atenderem às exigências deste Edital e forem 

classificadas pelo Pregoeiro participarão da fase de lances. 

9.9. Aberta a fase competitiva, serão formulados lances verbais, públicos, sucessivos 

e decrescentes, observadas as regras estabelecidas no Tópico 10. 

9.10. Encerrada a fase de lances, será estabelecida a ordem de classificação, 

aplicando-se, quando cabíveis, o tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123/2006 e os critérios legais de desempate. 

9.11. Identificada a proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar, o 

Pregoeiro examinará sua aceitabilidade e poderá negociar condições mais vantajosas 

para a Administração. 

9.12. Aceita a proposta, será aberto exclusivamente o Envelope nº 02 – Documentos 

de Habilitação do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar. 

9.13. Se o licitante for inabilitado, será examinada a proposta do licitante subsequente, 

observada a ordem de classificação, procedendo-se sucessivamente à análise de 

aceitabilidade, negociação e habilitação até a identificação de proposta e licitante que 

atendam às exigências do Edital. 

9.14. Declarado o vencedor, será aberta a fase recursal. 

9.15. Os atos relevantes praticados durante a sessão serão registrados em ata. 

9.16. A gravação em áudio e vídeo da sessão será juntada aos autos após seu 

encerramento. 

9.17. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para realização de diligência, análise 

técnica, saneamento ou outra providência necessária à adequada instrução do 
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procedimento, informando aos presentes, sempre que possível, a data e o horário de 

sua continuidade. 

9.18. Quando não for possível definir imediatamente a data de continuidade, a 

convocação será divulgada pelos meios oficiais indicados neste Edital. 

 

10. DA FASE DE LANCES 

10.1. Todos os licitantes cujas propostas tenham sido classificadas participarão da 

fase de lances, adotado o modo de disputa aberto, mediante lances verbais, públicos 

e sucessivos. 

10.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados a formular 

lances, iniciando-se pelo autor da proposta de maior preço e seguindo-se os demais 

em ordem decrescente de valor. 

10.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último preço por ele próprio 

ofertado. 

10.4. Não será admitido lance superior ao último valor ofertado pelo próprio licitante. 

10.5. Os lances serão formulados pelo representante credenciado e registrados pelo 

Pregoeiro. 

10.6. O licitante que, quando convocado, deixar de apresentar novo lance será 

excluído das rodadas subsequentes, permanecendo seu último preço válido para 

efeito de classificação. 

10.7. A desistência de formular novo lance não implicará retirada da proposta nem 

exclusão do certame. 

10.8. A disputa prosseguirá enquanto houver apresentação de novos lances. 

10.9. Encerrada a fase competitiva, os licitantes serão ordenados do menor para o 

maior preço ofertado. 

10.10. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro 

poderá admitir o reinício da disputa aberta para a definição das demais colocações, 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.10.1. No reinício da disputa, participarão os licitantes remanescentes, excluído o 

licitante detentor da melhor proposta já definida, que conservará sua classificação e o 

valor de sua oferta. 

10.10.2. Os licitantes participantes do reinício poderão apresentar lances 

intermediários destinados à definição das demais colocações, sem alteração da 

melhor proposta já definida. 

10.10.3. Encerrado o reinício da disputa, os licitantes serão ordenados de acordo com 

os respectivos valores finais, preservada a primeira colocação anteriormente definida. 

10.11. Após o encerramento definitivo da fase competitiva, serão aplicados, quando 

cabíveis, o tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e os 

critérios legais de desempate. 

 

11. DO JULGAMENTO, DESEMPATE E NEGOCIAÇÃO 

11.1. O julgamento será realizado pelo critério de menor preço, conforme definido 
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neste Edital e no Termo de Referência. 

11.2. Encerrada a fase de lances, as propostas serão ordenadas de forma crescente 

de preço, identificando-se provisoriamente a proposta mais bem classificada. 

 

11.3. DO TRATAMENTO FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE 

11.3.1. Será assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte o direito de 

preferência previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, 

quando legalmente aplicável. 

11.3.2. No pregão, será considerado empate ficto quando a proposta apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte for igual ou até 5% (cinco por cento) 

superior à proposta mais bem classificada apresentada por empresa não beneficiária. 

11.3.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada na faixa 

de empate será convocada para apresentar preço inferior ao da proposta 

originalmente classificada em primeiro lugar. 

11.3.4. Não sendo exercido o direito pela primeira beneficiária, serão convocadas, na 

ordem de classificação, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte 

que se encontrem na faixa legal de empate. 

11.3.5. O tratamento previsto neste subitem somente será aplicado quando a proposta 

originalmente mais bem classificada não tiver sido apresentada por empresa 

beneficiária do mesmo tratamento. 

 

11.4. DOS CRITÉRIOS LEGAIS DE DESEMPATE 

11.4.1. Persistindo empate após a aplicação da Lei Complementar nº 123/2006, serão 

utilizados sucessivamente os seguintes critérios: 

I – disputa final entre os licitantes empatados, que poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

II – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, nos termos da 

legislação; 

III – desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamentação aplicável; 

IV – desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

11.4.2. Permanecendo a igualdade de condições, será assegurada preferência, 

sucessivamente: 

I – às empresas estabelecidas no território do Estado de Goiás; 

II – às empresas brasileiras; 

III – às empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

IV – às empresas que comprovem a prática de mitigação nos termos da Lei Federal 

nº 12.187/2009. 
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11.5. DA NEGOCIAÇÃO 

11.5.1. Definida a primeira colocação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas com o licitante, vedada a imposição de condições que agravem sua 

proposta. 

11.5.2. A negociação poderá resultar em redução do preço ou melhoria de outras 

condições econômicas, desde que não implique alteração substancial do objeto ou 

das especificações estabelecidas no Edital e no Termo de Referência. 

11.5.3. Se a proposta do primeiro colocado permanecer, após a negociação, em 

condição que determine sua desclassificação nos termos do Tópico 7 deste Edital, 

será examinada a proposta subsequente, observada a ordem de classificação, 

podendo o Pregoeiro negociar com os demais licitantes até a obtenção de proposta 

aceitável. 

11.5.4. O resultado da negociação será registrado em ata ou nos autos do 

procedimento. 

11.5.5. Concluída a negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta 

quanto ao objeto e ao preço. 

11.5.6. Aceita a proposta, será realizada a habilitação do respectivo licitante. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente e de 

forma motivada a intenção de recorrer, devendo constar da ata o registro da 

manifestação. 

12.2. A intenção de recorrer quanto ao julgamento das propostas e aos atos de 

habilitação ou inabilitação deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, sendo a apreciação realizada em fase única. 

12.3. O prazo para apresentação das razões recursais será de 3 (três) dias úteis, 

contado da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

12.4. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias 

úteis, contado da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

12.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas do ato insuscetível de 

aproveitamento. 

12.7. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos da legislação. 

12.8. Será assegurado aos licitantes acesso aos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses, ressalvadas as informações legalmente protegidas. 

12.9. As razões e contrarrazões poderão ser protocoladas perante o órgão 

responsável pela licitação ou encaminhadas pelo meio eletrônico indicado neste 
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Edital, observados os respectivos prazos. 

12.10. A ausência de manifestação imediata da intenção de recorrer, quando 

legalmente exigida, importará preclusão do direito de recurso quanto ao respectivo 

ato. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior. 

13.2. A autoridade superior poderá: 

I – determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II – revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado; 

III – proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação, quando 

presente ilegalidade insanável; 

IV – adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

13.3. Nos casos de anulação ou revogação, será assegurada a prévia manifestação 

dos interessados, nos termos da legislação. 

13.4. A homologação encerrará a fase licitatória e permitirá o prosseguimento dos atos 

necessários à contratação. 

 

14. DA CONTRATAÇÃO 

14.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o 

contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, quando legalmente cabível, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação e neste Edital. 

14.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, mediante solicitação justificada do adjudicatário apresentada durante sua 

vigência e aceita pela Administração. 

14.3. Por ocasião da contratação, o adjudicatário deverá manter as condições exigidas 

para habilitação, podendo a Administração promover as verificações necessárias. 

14.4. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente ou apresentar a documentação necessária à contratação caracterizará 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o responsável às 

consequências legalmente cabíveis. 

 

14.5. DA CONVOCAÇÃO DOS LICITANTES REMANESCENTES 

14.5.1. Na hipótese de o adjudicatário não celebrar o contrato nas condições 

estabelecidas, a Administração poderá convocar os licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 

14.5.2. Caso nenhum dos licitantes remanescentes aceite a contratação nas 

condições propostas pelo adjudicatário, a Administração poderá, observado o valor 

estimado e sua eventual atualização: 
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I – convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação 

com vistas à obtenção de preço melhor, ainda que acima do preço do adjudicatário; 

II – não obtido resultado na negociação, adjudicar e celebrar o contrato nas condições 

ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória. 

14.5.3. A recusa do licitante remanescente convocado exclusivamente para 

negociação na forma do inciso I do subitem anterior não caracterizará 

descumprimento da obrigação nem ensejará aplicação de sanção. 

14.6. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para contratação, 

os licitantes ficarão liberados dos compromissos assumidos. 

 

14.7. DO INSTRUMENTO DE CONTRATAÇÃO 

14.7.1. A contratação será formalizada mediante termo de contrato ou outro 

instrumento legalmente admitido, conforme a natureza e as características do objeto. 

14.7.2. O instrumento de contratação ficará vinculado a este Edital, ao Termo de 

Referência, à proposta vencedora e aos demais documentos integrantes do processo. 

14.7.3. As condições de vigência, execução ou entrega, recebimento, pagamento, 

reajuste, garantia, fiscalização e demais obrigações contratuais serão estabelecidas 

no Termo de Referência e no instrumento de contratação. 

 

14.8. DA PUBLICIDADE E EFICÁCIA 

14.8.1. O contrato e seus aditamentos serão divulgados na forma exigida pela 

legislação. 

14.8.2. A divulgação do contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP constitui condição indispensável para sua eficácia, 

observados os prazos legalmente estabelecidos. 

 

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Constitui infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

prática, pelo licitante ou contratado, das seguintes condutas: 

I – dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II – dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – dar causa à inexecução total do contrato; 

IV – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado; 

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato; 

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

 

15.2. DAS SANÇÕES 

15.2.1. Pela prática das infrações administrativas poderão ser aplicadas, observados 

o devido processo legal e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, as seguintes 

sanções: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.2.2. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da 

infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes, os danos causados à Administração e a implantação ou o 

aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável. 

15.2.3. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração de inexecução 

parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

15.3. DA MULTA 

15.3.1. Sem prejuízo das demais sanções legalmente cabíveis, poderá ser aplicada 

multa, observados o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa e os 

critérios de dosimetria estabelecidos neste Edital. 

15.3.2. Multa moratória. O atraso injustificado na entrega do objeto sujeitará a 

CONTRATADA à multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso, calculada sobre o valor da parcela ou unidade em atraso, limitada a 10% (dez 

por cento) do respectivo valor. 

15.3.3. A multa moratória incidirá a partir do primeiro dia subsequente ao término do 

prazo estabelecido para cumprimento da obrigação, ressalvadas as hipóteses de 

prorrogação regularmente concedida pela Administração ou de atraso decorrente de 

fato não imputável à CONTRATADA. 

15.3.4. O atraso que, por sua duração ou circunstâncias, caracterize inexecução 

parcial ou total poderá ensejar, mediante decisão motivada e observado o devido 

processo legal, a conversão da multa moratória em multa compensatória e a adoção 

das demais medidas legalmente cabíveis. 

15.3.5. Multa compensatória. Pela inexecução das obrigações contratuais poderão ser 

aplicadas, observada a gravidade da conduta, as seguintes multas: 

I – 5% (cinco por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, na hipótese de 

inexecução parcial que não cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

II – 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, na hipótese de 

inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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III – 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, na hipótese de inexecução 

total do objeto. 

15.3.6. Para as demais infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal 

nº 14.133/2021 que comportem aplicação de multa e não estejam especificamente 

enquadradas nos subitens anteriores, a multa será fixada entre 0,5% (cinco décimos 

por cento) e 30% (trinta por cento) do valor do contrato, mediante decisão motivada e 

observados a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à Administração e 

os demais critérios legais de dosimetria. 

15.3.7. A multa compensatória não será cumulada com a multa moratória 

relativamente ao mesmo fato e ao mesmo período quando esta última for convertida 

em compensatória, devendo ser compensados os valores eventualmente já aplicados 

ou recolhidos a título de mora. 

15.3.8. A aplicação de multa não exclui a possibilidade de aplicação das demais 

sanções previstas neste Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021, quando juridicamente 

cabíveis, nem afasta a obrigação de reparação integral dos danos causados à 

Administração. 

15.3.9. O valor da multa definitivamente aplicada poderá ser descontado de 

pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA ou, quando 

insuficiente ou inexistente, será cobrado pelos meios legalmente admitidos. 

 

15.4. DO IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

15.4.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses e 

condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, impedindo o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo legal. 

 

15.5. DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

15.5.1. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas 

hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo legalmente estabelecido. 

15.5.2. A aplicação da declaração de inidoneidade observará a competência 

legalmente estabelecida e será precedida da análise jurídica exigida pela Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

15.6. DO PROCESSO DE RESPONSABILIZAÇÃO 

15.6.1. A aplicação das sanções observará o devido processo legal, o contraditório e 

a ampla defesa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.6.2. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.6.3. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
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de inidoneidade observará o processo de responsabilização previsto na legislação. 

15.6.4. A aplicação das sanções administrativas não exclui a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração. 

15.6.5. As sanções aplicadas serão registradas e divulgadas nos cadastros 

legalmente exigidos, observados os prazos e procedimentos aplicáveis. 

 

15.7. DOS RECURSOS EM MATÉRIA SANCIONATÓRIA 

15.7.1. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e 

contratar caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

15.7.2. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.7.3. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

caberá apenas pedido de reconsideração, a ser apresentado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.7.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimentos sobre 

seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame. 

16.2. A impugnação ou o pedido de esclarecimento deverá ser apresentada por escrito 

e poderá ser encaminhada por meio eletrônico para o e-mail 

licitacao@campinacu.go.gov.br ou protocolada junto ao setor responsável pela 

licitação, dentro do prazo estabelecido no subitem anterior. 

16.3. A impugnação deverá indicar de forma clara a disposição editalícia questionada 

e os fundamentos que sustentam a alegação de irregularidade, de modo a possibilitar 

sua adequada apreciação pela Administração. 

16.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data de abertura do certame. 

16.5. As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações serão 

divulgadas pelos meios oficiais indicados neste Edital e passarão a integrar o 

instrumento convocatório para todos os efeitos, vinculando a Administração e os 

licitantes. 

16.6. A apresentação de impugnação ou pedido de esclarecimento não suspenderá 

automaticamente o procedimento licitatório, sem prejuízo da possibilidade de 

suspensão ou adiamento da sessão quando necessário à adequada análise da 

mailto:licitacao@campinacu.go.gov.br
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matéria ou à preservação da legalidade do certame. 

16.7. Acolhida a impugnação, serão promovidas as alterações necessárias e, caso a 

modificação comprometa a formulação das propostas, será definida e divulgada nova 

data para realização do certame, observados a mesma forma de divulgação e os 

prazos legalmente exigidos. 

16.8. As modificações promovidas no Edital serão divulgadas pelos mesmos meios 

utilizados para divulgação do texto original, observada a necessidade de cumprimento 

dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais quando a alteração 

comprometer a formulação das propostas. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, a isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.2. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 

aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta 

não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do procedimento, 

observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.3. O Pregoeiro poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo e sanear erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos de habilitação ou sua validade jurídica, 

observados os limites estabelecidos pela legislação. 

17.4. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade, legitimidade e veracidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

17.5. A participação na presente licitação implica conhecimento e aceitação das 

condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos, sem prejuízo do direito de 

impugnação assegurado pela legislação. 

17.6. Os prazos previstos neste Edital serão contados com exclusão do dia do começo 

e inclusão do dia do vencimento, observadas as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

17.7. Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo e 

os prazos expressos em dias úteis serão computados somente nos dias em que 

ocorrer expediente administrativo no órgão ou entidade responsável pela licitação. 

17.8. Quando o vencimento de prazo ocorrer em dia em que não houver expediente 

ou este for encerrado antes do horário normal, o prazo será prorrogado até o primeiro 

dia útil subsequente. 

17.9. A autoridade competente poderá revogar a licitação por motivo de conveniência 

e oportunidade decorrente de fato superveniente devidamente comprovado ou 

proceder à sua anulação quando constatada ilegalidade insanável, observados o 

contraditório, a ampla defesa e as demais disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.10. Os atos relativos ao procedimento licitatório serão divulgados e disponibilizados 

pelos meios legalmente exigidos, inclusive no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, quando aplicável, e no sítio eletrônico oficial do Município. 
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17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, independentemente de 

transcrição, os seguintes anexos: 

I – Anexo I – Termo de Referência; 

II – Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 

III – Anexo III – Declaração Unificada; 

IV – Anexo IV – Declaração de Integralidade dos Custos Trabalhistas; 

V – Anexo V – Declaração de Enquadramento como Microempresa, Empresa de 

Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual; 

VI – Anexo VI – Minuta do Contrato; 

VII – Estudo Técnico Preliminar e outros documentos expressamente indicados como 

anexos, quando necessários em razão das características específicas da contratação. 

17.12. Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e as especificações 

constantes de seus anexos, a Administração promoverá a interpretação que preserve 

a legalidade, a finalidade da contratação e a coerência entre os documentos, 

suspendendo o procedimento para esclarecimento ou correção quando a divergência 

puder comprometer a formulação das propostas, a competitividade ou o julgamento. 

17.13. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro ou pela autoridade 

competente, conforme a natureza da matéria, com fundamento na Lei Federal nº 

14.133/2021, na regulamentação municipal aplicável e nos princípios que regem as 

contratações públicas. 

17.14. Para dirimir questões decorrentes deste procedimento licitatório e da 

contratação dele resultante que não possam ser solucionadas administrativamente, 

será competente o foro da sede da Administração, ressalvadas as hipóteses 

legalmente previstas. 

 

17.15. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

17.15.1. A presente licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, pelo Decreto Municipal nº 247/2022 e pelas 

demais normas legais e regulamentares aplicáveis à contratação. 

Campinaçu/GO, 06 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

WENDELL JUNIOR DA COSTA RIBEIRO 

Pregoeiro 

 

 

 

 

 

 

 



 

pág. 25 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02976/2026 

Interessado: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINAÇU/GO 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Do objeto 

1.1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de 02 (duas) Ambulâncias Tipo A – simples 

remoção, constituídas sobre veículos automotores novos, zero quilômetro, do tipo 

caminhoneta, com motorização a diesel e tração 4x4, devidamente transformados, 

equipados, regularizados e homologados, a serem entregues emplacados, licenciados 

e transferidos em nome do Fundo Municipal de Saúde de Campinaçu/GO, visando 

atender às necessidades da rede municipal de saúde, em conformidade com o Plano 

de Trabalho Fundo a Fundo, Processo nº 202500005012235, celebrado entre a 

Secretaria de Estado da Saúde de Goiás – SES/GO (Concedente – CNPJ nº 

02.529.964/0001-57) e o Fundo Municipal de Saúde de Campinaçu/GO (Proponente 

– CNPJ nº 11.313.891/0001-52). 

 

1.2. Do quantitativo 

1.2.1. A contratação compreenderá o seguinte item: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
 

1 
Ambulância Tipo A, Camioneta tração 4x4, 0 km, nova e sem 
uso anterior, transformada, equipada, homologada e 
regularizada, conforme especificações deste Termo de 
Referência. 

 

UND 
 

2,00 

 

1.3. Da natureza do objeto 

1.3.1. O objeto caracteriza-se como bem comum, uma vez que seus padrões de 

desempenho, qualidade, segurança e funcionalidade podem ser objetivamente 

definidos por especificações usuais de mercado. 

1.3.2. A necessidade de transformação do veículo para utilização como Ambulância 

Tipo A não afasta sua caracterização como bem comum, considerando que os 

requisitos necessários à avaliação das propostas são passíveis de definição objetiva. 

 

1.4. Da forma de fornecimento 

1.4.1. O fornecimento será integral, compreendendo o veículo-base, sua 

transformação, equipamentos, acessórios, componentes, regularização, 

homologação e demais providências necessárias à entrega da ambulância em 

condições de regular utilização. 

1.4.2. Não será admitida a entrega de veículo-base que dependa de posterior 

contratação ou providência da Administração para sua transformação em ambulância. 

1.4.3. A CONTRATADA responderá pela compatibilidade entre o veículo-base, a 

transformação, os equipamentos e os acessórios integrantes da solução. 
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1.5. Das especificações como requisitos mínimos 

1.5.1. As características técnicas estabelecidas neste Termo de Referência 

constituem requisitos mínimos ou parâmetros técnicos de referência, conforme a 

natureza de cada característica. 

1.5.2. Quando a característica admitir objetivamente relação de desempenho, 

capacidade ou segurança, será aceita característica igual ou superior à estabelecida. 

1.5.3. Quando não houver relação objetiva de superioridade ou inferioridade, será 

admitida característica tecnicamente equivalente, desde que preservadas a 

funcionalidade, o desempenho, a segurança, a finalidade, a classificação e a natureza 

do objeto. 

1.5.4. A oferta de característica superior ou tecnicamente equivalente não poderá 

implicar acréscimo do preço contratado nem descaracterização do objeto. 

 

1.6. Do parcelamento e da composição do item 

1.6.1. A contratação será estruturada em item único, correspondente à solução 

completa. 

1.6.2. Não haverá parcelamento material entre veículo-base, transformação e 

equipamentos essenciais, tendo em vista a necessidade de compatibilidade do 

conjunto, entrega de solução integral e concentração da responsabilidade pelo 

resultado final. 

 

1.7. Do critério de julgamento 

1.7.1. Será adotado o critério de julgamento de menor preço por item, considerando-

se o preço total da unidade completa, condicionado ao atendimento integral das 

especificações e demais exigências da contratação. 

1.8. Da vinculação ao Plano de Trabalho 

1.8.1. A contratação encontra-se vinculada ao Plano de Trabalho Fundo a Fundo, 

Processo Estadual nº 202500005012235, celebrado no âmbito da Secretaria de 

Estado da Saúde de Goiás e do Fundo Municipal de Saúde de Campinaçu/GO. 

1.8.2. A execução deverá preservar a finalidade, o objeto e as condições essenciais 

previstas no Plano de Trabalho, bem como possibilitar a adequada prestação de 

contas dos recursos empregados. 

 

1.9. Da vigência 

1.9.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contado a partir 

do primeiro dia após a assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos e 

condições admitidos pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.9.2. O prazo de vigência contratual não se confunde com o prazo de entrega do 

objeto, permanecendo a CONTRATADA obrigada a realizar a entrega integral da 

ambulância no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contado do recebimento 

da Ordem de Fornecimento, nos termos deste Termo de Referência. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  A contratação decorre da necessidade do Fundo Municipal de Saúde de 

Campinaçu/GO de dispor de veículos adequados ao transporte e à remoção simples 

de pacientes, proporcionando condições de segurança, higiene, conforto e 

operacionalidade durante os deslocamentos realizados no âmbito da rede municipal 

de saúde. 

 

2.1.1. A demanda encontra-se formalizada no Documento de Formalização da 

Demanda – DFD nº 2555, Pedido de Compra nº 23626, e está vinculada à execução 

do Plano de Trabalho Fundo a Fundo, Processo Estadual nº 202500005012235, que 

prevê a aquisição de 02 (dois) veículos tipo 4x4 adaptados para ambulância, 

destinados à Secretaria Municipal de Saúde de Campinaçu/GO. 

 

2.1.2. As condições territoriais e operacionais do Município, especialmente a 

necessidade de deslocamentos em áreas rurais, comunidades distantes, vias não 

pavimentadas e regiões de difícil acesso, demandam veículos com características de 

mobilidade, resistência, segurança e desempenho compatíveis com essas condições, 

justificando a adoção de caminhoneta com motorização a diesel e tração 4x4 como 

veículo-base da solução. 

 

2.1.3. As ambulâncias serão destinadas à remoção simples de pacientes que não 

apresentem risco de vida, em conformidade com a classificação de Ambulância Tipo 

A, não se atribuindo aos veículos finalidade assistencial incompatível com essa 

classificação. 

 

2.1.4. A necessidade administrativa não se restringe à aquisição de veículos 

automotores convencionais, abrangendo solução completa constituída pelo veículo-

base, transformação, equipamentos, acessórios, regularização e homologação 

necessários à sua utilização como Ambulância Tipo A, de forma que as unidades 

sejam entregues em condições de imediata e regular utilização pela Administração. 

 

2.1.5. A contratação encontra-se fundamentada no Estudo Técnico Preliminar 

elaborado no âmbito do Processo Administrativo nº 02976/2026, que avaliou a 

necessidade, as alternativas disponíveis, os requisitos da solução, o levantamento de 

mercado e a viabilidade da contratação, concluindo pela aquisição integrada de 02 

(duas) Ambulâncias Tipo A – simples remoção, sobre caminhoneta nova, zero 

quilômetro, diesel e 4x4. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução consiste no fornecimento de 02 (duas) Ambulâncias Tipo A – simples 

remoção, constituídas sobre veículos automotores novos, zero quilômetro, do tipo 

caminhoneta, com motorização a diesel e tração 4x4, fornecidas devidamente 

transformadas, equipadas, regularizadas, homologadas, emplacadas, licenciadas e 
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transferidas em nome do Fundo Municipal de Saúde de Campinaçu/GO, em condições 

de imediata e regular utilização. 

3.1.1. A solução será fornecida de forma integral, compreendendo o veículo-base e 

todos os serviços, materiais, equipamentos, componentes, acessórios, instalações, 

adaptações, identificação visual, documentação e demais providências necessárias à 

configuração final das unidades como Ambulância Tipo A – simples remoção. 

3.1.2. A transformação deverá resultar em compartimento destinado ao paciente 

compatível com a finalidade de remoção simples, contemplando as condições 

necessárias de segurança, higiene, iluminação, ventilação, climatização, acomodação 

e transporte, bem como os equipamentos e acessórios definidos neste Termo de 

Referência. 

3.1.3. A solução deverá assegurar compatibilidade técnica e funcional entre o veículo-

base, a transformação, os equipamentos, acessórios e demais componentes 

instalados, observados os limites técnicos do veículo, sua capacidade operacional e 

as normas aplicáveis à configuração final. 

3.1.4. A CONTRATADA será responsável pela solução completa, inclusive pela 

compatibilidade entre seus componentes, pela adequada execução da transformação 

e instalação dos equipamentos e acessórios, bem como pela obtenção e fornecimento 

da documentação necessária à regularização, homologação, registro, licenciamento 

e utilização das ambulâncias. 

3.1.5. Os veículos deverão ser entregues integralmente concluídos, não sendo 

admitida solução que dependa de posterior contratação, aquisição, instalação, 

adaptação ou providência material da CONTRATANTE para que possam ser 

regularmente utilizados como Ambulância Tipo A. 

3.1.6. As especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência deverão 

ser consideradas em conjunto, sendo admitidas características superiores ou 

tecnicamente equivalentes nas hipóteses previstas no Tópico 1.5, desde que 

preservadas a classificação da ambulância, a funcionalidade, a segurança, o 

desempenho e a finalidade da contratação. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Requisitos gerais 

4.1.1. Os veículos deverão ser novos, zero quilômetro, sem uso anterior, do tipo 

caminhoneta, com motorização a diesel e tração 4x4, fornecidos devidamente 

transformados, equipados, regularizados e homologados para utilização como 

Ambulância Tipo A – simples remoção, observadas as especificações e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

4.1.2. Os veículos, equipamentos, acessórios, componentes e materiais integrantes 

da solução deverão ser novos, sem uso anterior, adequados à finalidade a que se 

destinam e entregues em perfeito estado de funcionamento, conservação e 

segurança. 

4.1.3. A transformação deverá ser tecnicamente compatível com o veículo-base, 

respeitando suas características estruturais, capacidades, limites técnicos e 
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condições estabelecidas pelo fabricante, bem como a regulamentação aplicável à 

configuração final. 

4.1.4. A CONTRATADA responderá pela qualidade, compatibilidade, instalação, 

funcionamento, regularização e conformidade da solução fornecida, ainda que 

parcelas especializadas da transformação ou instalação sejam executadas por 

terceiros, sem prejuízo das regras de subcontratação previstas neste Termo de 

Referência. 

4.1.5. Não serão admitidos veículos, equipamentos ou componentes usados, 

recondicionados, remanufaturados ou que tenham sido anteriormente objeto de 

registro, licenciamento ou utilização, ressalvados exclusivamente os atos 

indispensáveis à regularização e ao emplacamento em nome do Fundo Municipal de 

Saúde de Campinaçu/GO. 

4.1.6. A configuração final deverá preservar as condições de segurança, estabilidade, 

capacidade e desempenho necessárias à utilização pretendida, não sendo admitidas 

transformações ou instalações que ultrapassem os limites técnicos admissíveis do 

veículo-base. 

4.1.7. Todas as despesas necessárias ao fornecimento da solução completa, inclusive 

transformação, equipamentos, acessórios, materiais, mão de obra, transporte, 

regularização, homologação, emplacamento, licenciamento e demais providências 

necessárias à entrega definitiva, deverão estar compreendidas no preço ofertado, 

ressalvadas apenas as obrigações expressamente atribuídas à CONTRATANTE 

neste Termo de Referência. 

 

4.2. Especificações técnicas mínimas do veículo-base 

4.2.1. O veículo-base destinado à transformação deverá atender, no mínimo, às 

seguintes especificações: 

a) veículo automotor do tipo caminhoneta; 

b) novo, zero quilômetro, sem uso anterior; 

c) motorização a diesel; 

d) potência mínima de 204 cv; 

e) torque mínimo de 42 kgf.m, admitida a correspondente expressão em Nm; 

f) sistema de tração 4x4, com reduzida; 

g) transmissão manual ou automática, com no mínimo 06 (seis) marchas à frente; 

h) capacidade de carga mínima de 1.000 kg, considerada a configuração original do 

veículo-base; 

i) sistema de freios ABS; 

j) controle eletrônico de estabilidade; 

k) controle de tração; 

l) direção assistida; 

m) sistema de ar-condicionado na cabine; 

n) airbags, observada a configuração e quantidade legalmente exigidas para o veículo; 

o) equipamentos obrigatórios exigidos pela legislação de trânsito; e 

p) características estruturais, mecânicas e de capacidade compatíveis com a 
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transformação e utilização como Ambulância Tipo A – simples remoção. 

4.2.2. Os requisitos estabelecidos no subitem 4.2.1 constituem especificações 

mínimas de desempenho, capacidade, segurança e funcionalidade, admitindo-se 

características superiores ou tecnicamente equivalentes quando cabíveis, observadas 

as regras estabelecidas no Tópico 1.5 deste Termo de Referência. 

4.2.3. A potência e o torque deverão corresponder aos valores oficialmente declarados 

pelo fabricante para a versão do veículo efetivamente ofertada, admitida a conversão 

entre unidades de medida tecnicamente equivalentes. 

4.2.4. A capacidade de carga deverá ser comprovada com base na configuração 

original do veículo-base, anteriormente à transformação, por documentação técnica 

do fabricante ou outro documento idôneo que permita sua verificação objetiva. 

4.2.5. A transformação deverá considerar a capacidade de carga, os limites de peso 

e demais parâmetros técnicos do veículo-base, de modo que a configuração final 

permaneça compatível com os limites legal e tecnicamente admissíveis. 

 

4.3. Transformação e compartimento do paciente 

4.3.1. Os veículos deverão ser fornecidos devidamente transformados e equipados 

para utilização como Ambulância Tipo A simples remoção, constituindo solução 

completa, segura e funcional, compatível com o veículo-base e com a finalidade 

assistencial estabelecida neste Termo de Referência. 

4.3.2. A transformação deverá contemplar compartimento destinado ao paciente com 

características construtivas, dimensionais, de acabamento, higiene e segurança 

compatíveis com o transporte de pacientes, permitindo a adequada instalação, 

utilização e acesso à maca, aos assentos, ao sistema de oxigênio, aos equipamentos, 

mobiliários e demais componentes integrantes da solução. 

4.3.3. O compartimento destinado ao paciente deverá possuir volume e dimensões 

internas suficientes para acomodar, de forma segura e funcional, a maca, os assentos, 

o sistema de oxigênio, os equipamentos, mobiliários e demais componentes 

integrantes da solução, permitindo adequado acesso, movimentação, embarque e 

desembarque do paciente, sem prejuízo da segurança dos ocupantes. 

4.3.4. As paredes, teto e demais superfícies internas do compartimento deverão 

possuir revestimento resistente, impermeável, lavável e de fácil higienização, com 

acabamento adequado à utilização assistencial, não sendo admitidas arestas, 

saliências ou elementos expostos capazes de comprometer a segurança dos 

ocupantes. 

4.3.5. O piso deverá ser resistente, impermeável, lavável, antiderrapante e de fácil 

higienização, devidamente instalado e vedado, de forma compatível com a utilização 

do veículo para transporte de pacientes. 

4.3.6. O compartimento destinado ao paciente deverá possuir sistemas adequados de 

ventilação e climatização, independentes ou tecnicamente integrados ao sistema do 

veículo, devidamente dimensionados em função do volume e da configuração interna 

da transformação, capazes de proporcionar condições adequadas de conforto térmico 

durante sua utilização. 
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4.3.7. O compartimento deverá possuir sistema de iluminação interna adequadamente 

distribuído e dimensionado para permitir sua utilização segura, inclusive nos períodos 

noturnos, sem comprometer o conforto e a segurança do paciente e dos demais 

ocupantes. 

4.3.8. A transformação deverá contemplar sistema elétrico auxiliar adequadamente 

dimensionado para suportar a demanda dos equipamentos, dispositivos e 

componentes instalados no compartimento destinado ao paciente, sem comprometer 

o funcionamento e a segurança do sistema elétrico original do veículo. 

4.3.9. O sistema elétrico auxiliar deverá possuir bateria auxiliar e os dispositivos de 

proteção, comando e distribuição necessários ao funcionamento seguro da solução, 

devendo sua capacidade ser tecnicamente compatível com a carga elétrica instalada. 

4.3.10. Quando necessário à alimentação dos equipamentos integrantes da solução, 

deverá ser instalado inversor de corrente com onda senoidal pura e capacidade 

compatível com a carga elétrica a ser alimentada, devidamente protegido e instalado 

em local apropriado. 

4.3.11. O compartimento deverá possuir pontos de alimentação elétrica em corrente 

contínua e, quando necessária aos equipamentos integrantes da solução, corrente 

alternada, em quantidade e capacidade suficientes à utilização segura dos 

equipamentos previstos, devidamente identificados e protegidos. 

4.3.12. A ambulância deverá possuir sistema fixo de oxigênio medicinal, devidamente 

acondicionado, instalado e fixado, acompanhado dos componentes necessários à sua 

utilização segura durante o transporte do paciente, observadas as normas técnicas e 

de segurança aplicáveis. 

4.3.13. Deverá ser instalado suporte para soro, com sistema seguro de fixação, em 

posição que possibilite sua utilização sem comprometer a circulação, o acesso ao 

paciente ou a segurança dos ocupantes. 

4.3.14. A ambulância deverá ser fornecida com maca retrátil ou solução tecnicamente 

equivalente destinada ao transporte do paciente em decúbito horizontal, com 

comprimento mínimo de 1.800 mm, acompanhada de colchonete revestido em 

material impermeável, lavável e de fácil higienização. 

4.3.15. A maca deverá possuir estrutura resistente e sistema adequado de 

movimentação, travamento e fixação ao veículo, devendo permanecer firmemente 

acondicionada durante acelerações, frenagens, curvas e demais condições normais 

de circulação. 

4.3.16. Será admitida maca dotada de mecanismos adicionais de regulagem ou 

elevação do tronco, desde que tais características sejam compatíveis com a 

configuração e a finalidade da Ambulância Tipo A e não comprometam sua segurança, 

funcionalidade ou adequada instalação. 

4.3.17. O compartimento deverá possuir assento destinado a acompanhante ou 

profissional, adequadamente fixado à estrutura e provido dos dispositivos de 

segurança aplicáveis, posicionado de maneira compatível com a utilização da maca e 

com a circulação no compartimento. 

4.3.18. Poderá ser utilizado banco lateral, assento retrátil, escamoteável ou outra 
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solução tecnicamente equivalente, desde que adequada à finalidade, à segurança dos 

ocupantes e à configuração interna da ambulância. 

4.3.19. O compartimento deverá possuir armários, suportes ou espaços adequados 

ao acondicionamento dos materiais, equipamentos e insumos necessários à finalidade 

da ambulância, construídos em materiais resistentes, laváveis e de fácil higienização. 

4.3.20. Os armários, compartimentos e demais elementos destinados ao 

armazenamento deverão possuir sistemas de fechamento, retenção ou travamento 

que impeçam abertura ou deslocamento involuntário durante a circulação do veículo. 

4.3.21. Deverá existir dispositivo de apoio ou pega-mão adequadamente fixado e 

posicionado para auxiliar o acesso e a movimentação no compartimento, sem 

exigência de posição, formato ou cor específicos, salvo quando determinados pela 

regulamentação aplicável. 

4.3.22. A ambulância deverá possuir sistema de sinalização visual e sonora de 

emergência, devidamente instalado e integrado ao veículo, com desempenho 

compatível com sua finalidade e em conformidade com a legislação de trânsito e 

demais normas aplicáveis à configuração final. 

4.3.23. A sinalização visual deverá proporcionar adequada identificação e visibilidade 

do veículo durante sua utilização, inclusive pelas partes frontal e traseira, observados 

os requisitos regulamentares aplicáveis. 

4.3.24. O sistema de sinalização acústica deverá possuir sirene eletrônica adequada 

à utilização em ambulância, com comandos acessíveis ao condutor e desempenho 

sonoro compatível com sua finalidade, observada a regulamentação aplicável. 

4.3.25. A identificação visual externa deverá caracterizar adequadamente o veículo 

como ambulância, contemplando a inscrição “AMBULÂNCIA”, identificação do 

Sistema Único de Saúde - SUS, símbolos e demais elementos institucionais e 

regulamentares aplicáveis, conforme padrão a ser definido ou aprovado pela 

CONTRATANTE antes da execução definitiva do grafismo. 

4.3.26. Os adesivos, inscrições e demais elementos de identificação visual deverão 

ser confeccionados em material apropriado para utilização automotiva, resistente às 

condições normais de exposição, utilização e higienização. 

4.3.27. Todos os equipamentos, mobiliários, acessórios, cilindros, suportes e demais 

componentes instalados no compartimento deverão possuir sistemas de fixação 

adequados, capazes de impedir deslocamentos involuntários durante a circulação, 

acelerações, frenagens ou manobras do veículo. 

4.3.28. Os materiais, equipamentos, acessórios e componentes empregados na 

transformação deverão ser novos, sem uso anterior, adequados à finalidade 

pretendida e entregues em perfeito estado de funcionamento e conservação. 

4.3.29. A transformação deverá ser executada de modo a preservar a segurança 

estrutural, a estabilidade, a dirigibilidade, a capacidade operacional e os limites 

técnicos do veículo-base, não sendo admitidas intervenções incompatíveis com sua 

estrutura ou com a legislação aplicável. 

4.3.30. A CONTRATADA será integralmente responsável pela compatibilidade técnica 

e funcional entre o veículo-base e a transformação, bem como entre os equipamentos, 
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acessórios, sistemas elétricos, sistemas de climatização, mobiliários e demais 

componentes integrantes da solução. 

4.3.31. A configuração final deverá permanecer compatível com a classificação 

Ambulância Tipo A simples remoção, destinada ao transporte de pacientes que não 

apresentem risco de vida, não se atribuindo ao veículo finalidade assistencial própria 

de categoria distinta. 

 

4.4. Películas automotivas 

4.4.1. Os veículos deverão ser entregues com película automotiva não refletiva 

instalada nos vidros em que sua utilização seja legalmente permitida, observados os 

índices de transmitância luminosa e as demais condições estabelecidas pela 

regulamentação de trânsito vigente. 

4.4.2. As películas deverão ser próprias para utilização automotiva, possuir qualidade 

e durabilidade compatíveis com a finalidade pretendida e apresentar instalação 

adequada, uniforme e com bom acabamento, sem bolhas, enrugamentos, 

deformações, descolamentos ou outros defeitos que prejudiquem a visibilidade, a 

segurança ou a aparência do veículo, contendo as identificações regulamentares 

quando exigíveis. 

4.4.3. A instalação das películas não poderá comprometer o campo de visão do 

condutor nem interferir no funcionamento de sensores, câmeras, sistemas de 

assistência à condução ou outros dispositivos eventualmente existentes no veículo. 

4.4.4. Nos vidros do compartimento destinado ao paciente, a película deverá contribuir 

para a preservação da privacidade durante o transporte, sem prejuízo da segurança, 

da visibilidade necessária e do atendimento aos limites e condições estabelecidos 

pela regulamentação aplicável. 

4.4.5. Não será admitida a utilização de película refletiva, espelhada ou de qualquer 

outro tipo cuja aplicação seja proibida pela legislação ou regulamentação de trânsito 

vigente. 

 

4.5. Regularização, homologação e emplacamento 

4.5.1. Os veículos deverão ser entregues devidamente transformados, regularizados, 

homologados, registrados, licenciados e aptos à circulação e à utilização como 

Ambulância Tipo A – simples remoção, observadas as normas técnicas, sanitárias, de 

trânsito, de segurança veicular e demais disposições legais e regulamentares 

aplicáveis à configuração final. 

4.5.2. A CONTRATADA será responsável pela adoção de todas as providências 

necessárias à regularização da transformação e da configuração final dos veículos 

perante os órgãos e entidades competentes, inclusive aquelas necessárias ao seu 

registro e identificação como ambulância. 

4.5.3. A CONTRATADA deverá providenciar e apresentar toda a documentação 

exigível para comprovação da regularidade do veículo-base, da transformação e da 

configuração final, incluindo, quando aplicáveis, Certificado de Segurança Veicular – 

CSV, Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito – CAT, notas fiscais, 
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certificados, autorizações, laudos e demais documentos técnicos ou regulamentares 

pertinentes. 

4.5.4. Os documentos apresentados deverão corresponder aos veículos e às 

transformações efetivamente fornecidos, permitindo a identificação e a verificação 

objetiva da conformidade da configuração final entregue à CONTRATANTE. 

4.5.5. Os veículos deverão ser entregues emplacados, registrados e licenciados em 

nome do Fundo Municipal de Saúde de Campinaçu/GO, observados os dados 

cadastrais da CONTRATANTE e os procedimentos estabelecidos pelo órgão 

executivo de trânsito competente. 

4.5.6. Todas as despesas necessárias à transformação, inspeção, homologação, 

regularização, emissão de certificados e documentos, registro, emplacamento, 

licenciamento e demais procedimentos necessários à entrega definitiva dos veículos 

deverão estar incluídas no preço contratado, ressalvados os atos ou despesas que, 

por disposição legal ou regulamentar, somente possam ser praticados diretamente 

pela CONTRATANTE. 

4.5.7. A CONTRATADA deverá entregar, juntamente com cada veículo, os respectivos 

manuais de operação, utilização e manutenção do veículo-base e, quando existentes 

ou aplicáveis, os manuais, certificados, termos de garantia e demais documentos 

técnicos referentes à transformação, aos equipamentos, acessórios e componentes 

instalados. 

4.5.8. A documentação entregue deverá ser suficiente para permitir a regular 

utilização, identificação, manutenção e acionamento das garantias do veículo-base, 

da transformação, dos equipamentos e dos demais componentes integrantes da 

solução. 

4.5.9. A existência de pendência de homologação, regularização, registro, 

licenciamento, emplacamento ou documentação indispensável que impeça ou 

restrinja a regular utilização do veículo como Ambulância Tipo A caracterizará 

fornecimento incompleto, não sendo admitido o recebimento definitivo enquanto a 

irregularidade não for integralmente sanada. 

4.5.10. A regularização ou homologação da configuração final não afastará a 

responsabilidade da CONTRATADA por vícios, defeitos, desconformidades ou 

incompatibilidades relacionadas ao veículo-base, à transformação, aos 

equipamentos, acessórios ou demais componentes integrantes da solução. 

 

4.6. Da ausência de indicação de marca ou modelo 

4.6.1. As especificações estabelecidas neste Termo de Referência não constituem 

indicação ou preferência por marca, modelo ou fabricante específico, destinando-se 

exclusivamente à definição dos requisitos mínimos de desempenho, capacidade, 

segurança, funcionalidade e adequação necessários ao atendimento da necessidade 

da CONTRATANTE. 

4.6.2. Serão admitidos veículos, equipamentos, componentes e soluções de 

quaisquer marcas ou fabricantes que atendam integralmente aos requisitos mínimos 

estabelecidos neste Termo de Referência. 
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4.6.3. As características expressas mediante parâmetros mínimos admitem o 

fornecimento de características superiores, desde que estas não comprometam a 

compatibilidade com a transformação, a segurança, a funcionalidade, a classificação 

da ambulância ou as demais condições da contratação, nem impliquem acréscimo de 

preço para a CONTRATANTE. 

4.6.4. Nas características que, por sua natureza, não comportem comparação objetiva 

mediante conceitos de superioridade ou inferioridade, será admitida solução 

tecnicamente equivalente, desde que comprovada sua compatibilidade funcional com 

a finalidade e os requisitos da contratação. 

4.6.5. A aceitação de característica superior ou tecnicamente equivalente não 

autorizará alteração da natureza, finalidade ou classificação do objeto, permanecendo 

obrigatório o atendimento integral às demais condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

 

4.7. Da comprovação das características técnicas 

4.7.1. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá, quando 

solicitado pelo Pregoeiro, apresentar documentação técnica suficiente à comprovação 

objetiva das características do veículo-base, da transformação, dos equipamentos e 

dos demais componentes ofertados, conforme as exigências deste Termo de 

Referência. 

4.7.2. A comprovação poderá ser realizada mediante catálogo, ficha técnica, 

prospecto, manual, declaração ou documento oficial do fabricante, transformador ou 

fornecedor responsável pelo respectivo componente, conforme a natureza da 

característica a ser demonstrada. 

4.7.3. A documentação apresentada deverá permitir a identificação inequívoca da 

marca, modelo e, quando aplicável, versão ou configuração do veículo e dos 

componentes ofertados, bem como a verificação das características técnicas exigidas. 

4.7.4. Para o veículo-base, deverão ser passíveis de comprovação objetiva, 

especialmente, a motorização a diesel, potência, torque, sistema de tração 4x4 com 

reduzida, transmissão, capacidade de carga e demais características mínimas 

estabelecidas no subitem 4.2.1. 

4.7.5. Quando determinada característica não constar expressamente dos materiais 

técnicos usualmente disponibilizados pelo fabricante, poderá ser admitido documento 

complementar idôneo emitido pelo fabricante, representante, transformador ou 

responsável técnico competente, conforme a natureza da informação, desde que 

permita sua verificação objetiva. 

4.7.6. O Pregoeiro poderá realizar diligência para esclarecer ou complementar as 

informações constantes da documentação apresentada, inclusive mediante consulta 

a informações oficiais do fabricante ou solicitação de esclarecimentos e documentos 

destinados à confirmação de condição preexistente à apresentação da proposta, 

observada a legislação aplicável. 

4.7.7. Não será admitida, por meio de diligência, a substituição do veículo, versão ou 

solução originalmente ofertados por outro produto com a finalidade de sanar o não 
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atendimento de requisito técnico mínimo existente na data da apresentação da 

proposta. 

4.7.8. A eventual impossibilidade de comprovação de característica técnica mínima 

exigida, após assegurada a possibilidade de esclarecimento ou diligência quando 

juridicamente cabível, implicará a não aceitação da proposta, observados o 

contraditório e os procedimentos previstos no Edital. 

4.7.9. A aceitação da documentação técnica durante o julgamento da proposta não 

afasta a posterior verificação da conformidade do veículo e da transformação por 

ocasião do recebimento, permanecendo a CONTRATADA responsável pelo 

atendimento integral às especificações deste Termo de Referência. 

 

4.8. Sustentabilidade 

4.8.1. A solução fornecida deverá observar, no que couber, critérios de 

sustentabilidade relacionados à durabilidade, eficiência, segurança, facilidade de 

manutenção e redução dos impactos ambientais durante sua utilização. 

4.8.2.  Os veículos deverão atender aos limites de emissão de poluentes e aos demais 

requisitos ambientais aplicáveis à respectiva categoria na data de sua fabricação e 

comercialização. 

4.8.3. Os materiais empregados na transformação deverão possuir durabilidade e 

resistência compatíveis com a utilização pretendida, especialmente quanto aos 

processos de limpeza, higienização e manutenção do compartimento destinado ao 

paciente. 

4.8.4. A CONTRATADA deverá observar a legislação ambiental aplicável quanto à 

destinação de resíduos, embalagens, componentes, peças, óleos, fluidos e demais 

materiais decorrentes das atividades sob sua responsabilidade durante o 

fornecimento e a execução das obrigações de garantia. 

 

4.9. Subcontratação 

4.9.1. Será admitida a subcontratação de parcelas acessórias, instrumentais, 

complementares ou tecnicamente especializadas necessárias à execução do objeto, 

desde que não implique transferência integral da responsabilidade contratual ou 

descaracterização da contratação. 

4.9.2. Poderão ser executadas por terceiros tecnicamente habilitados, quando cabível, 

atividades relacionadas à transformação do veículo, instalação de equipamentos e 

acessórios, implementação da identidade visual, inspeções, regularização e demais 

serviços especializados integrantes da solução. 

4.9.3. A subcontratação não afastará nem reduzirá a responsabilidade da 

CONTRATADA perante a CONTRATANTE, permanecendo aquela integralmente 

responsável pela qualidade, compatibilidade, segurança, regularização, garantia e 

perfeita execução da solução fornecida. 

4.9.4. A CONTRATADA responderá pelos atos, falhas, vícios e inadimplementos dos 

terceiros por ela utilizados na execução das parcelas subcontratadas, como se 

diretamente os tivesse praticado. 
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4.9.5. A subcontratação não estabelecerá vínculo de qualquer natureza entre a 

CONTRATANTE e o terceiro subcontratado, permanecendo todas as obrigações 

contratuais concentradas na CONTRATADA. 

 

4.10. Garantia e assistência técnica 

4.10.1. A solução fornecida deverá possuir garantia mínima de 24 (vinte e quatro) 

meses, contados do recebimento definitivo dos veículos, abrangendo, conforme a 

natureza e a responsabilidade de cada componente, o veículo-base, a transformação, 

os equipamentos, acessórios e demais elementos integrantes da solução, sem 

prejuízo das garantias legais aplicáveis. 

4.10.2. Quando o fabricante do veículo-base, o transformador ou o fabricante de 

determinado equipamento ou componente oferecer prazo de garantia superior ao 

estabelecido neste Termo de Referência, prevalecerá o prazo mais benéfico para a 

CONTRATANTE em relação ao respectivo item. 

4.10.3. A CONTRATADA será responsável perante a CONTRATANTE pelo 

atendimento das ocorrências cobertas pela garantia, ainda que a execução do 

respectivo serviço dependa do fabricante, concessionária, transformadora, assistência 

técnica autorizada ou terceiro especializado. 

4.10.4. Durante o período de garantia, deverão ser corrigidos, reparados ou, quando 

necessário, substituídos, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, os 

componentes que apresentarem vícios ou defeitos de fabricação, transformação, 

instalação ou funcionamento abrangidos pela garantia. 

4.10.5. A garantia deverá abranger as peças, componentes, materiais e mão de obra 

necessários à correção dos vícios ou defeitos por ela cobertos, não podendo ser 

exigido da CONTRATANTE pagamento adicional pelos respectivos serviços. 

4.10.6. A assistência técnica do veículo-base deverá estar disponível por meio de 

concessionária ou assistência técnica autorizada pelo fabricante situada em distância 

rodoviária máxima de 250 km do Município de Campinaçu/GO. 

4.10.7. Será admitida assistência técnica do veículo-base localizada além do limite 

estabelecido no subitem 4.10.6, desde que a CONTRATADA assuma integralmente, 

durante o período de garantia e nos atendimentos por ela abrangidos, os custos 

necessários à retirada, transporte, remoção, deslocamento e devolução do veículo, 

sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE. 

4.10.8. Na hipótese do subitem anterior, a responsabilidade da CONTRATADA 

compreenderá a logística necessária para encaminhamento do veículo ao local de 

atendimento e sua posterior devolução ao Município de Campinaçu/GO, não cabendo 

à CONTRATANTE suportar despesas de guincho, transporte ou outros custos de 

deslocamento decorrentes do atendimento em garantia. 

4.10.9. Para os serviços relacionados à transformação, equipamentos e acessórios 

instalados, a assistência técnica poderá ser prestada diretamente pela 

CONTRATADA, pela empresa transformadora, pelo fabricante ou por assistência 

técnica por eles indicada ou autorizada, permanecendo a CONTRATADA 

integralmente responsável pela solução das ocorrências cobertas pela garantia. 
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4.10.10. Quando o atendimento relativo à transformação, aos equipamentos ou aos 

acessórios exigir a remoção ou o deslocamento do veículo para outro Município, 

aplicar-se-á a mesma sistemática prevista nos subitens 4.10.7 e 4.10.8, não podendo 

os respectivos custos ser transferidos à CONTRATANTE quando se tratar de 

atendimento coberto pela garantia. 

4.10.11. A CONTRATADA deverá fornecer, no ato da entrega, a relação dos canais e 

locais disponíveis para atendimento em garantia, acompanhada das informações 

necessárias ao acionamento da assistência técnica do veículo-base, da 

transformação e dos equipamentos. 

4.10.12. A realização de reparos ou substituições durante o período de garantia não 

poderá resultar na perda ou redução das demais garantias aplicáveis ao veículo-base, 

à transformação, aos equipamentos ou aos componentes, cabendo à CONTRATADA 

observar os procedimentos técnicos estabelecidos pelos respectivos fabricantes. 

4.10.13. As garantias previstas neste Termo de Referência não afastam as 

responsabilidades decorrentes da legislação aplicável quanto aos vícios, defeitos ou 

desconformidades da solução fornecida. 

 

4.11. Garantia de execução contratual 

4.11.1. Não será exigida garantia de execução contratual, considerando a natureza do 

fornecimento, sua execução integral e as condições de recebimento e pagamento 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de fornecimento 

5.1.1. O fornecimento será realizado mediante Ordem de Fornecimento emitida pela 

CONTRATANTE, a partir da qual terá início a contagem do prazo para entrega do 

objeto. 

5.1.2. O objeto deverá ser entregue no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, 

contados do recebimento da Ordem de Fornecimento pela CONTRATADA. 

5.1.3. Eventual prorrogação do prazo de entrega somente será admitida mediante 

solicitação formal da CONTRATADA, apresentada antes do seu vencimento, 

acompanhada da respectiva justificativa e dos elementos comprobatórios pertinentes, 

ficando condicionada à análise e à expressa aceitação da CONTRATANTE, 

observada a legislação aplicável. 

5.1.4. A mera apresentação de solicitação de prorrogação não suspende nem altera 

automaticamente o prazo originalmente estabelecido, permanecendo a 

CONTRATADA responsável pelo seu cumprimento até decisão expressa da 

CONTRATANTE. 

5.1.5. A entrega deverá ocorrer na sede administrativa da Prefeitura Municipal de 

Campinaçu/GO, situada na Avenida Sete de Setembro, s/n, esquina com a Rua 

Quatro, Centro, CEP 76.440-000, Campinaçu/GO, em dia e horário previamente 

ajustados com o responsável pelo recebimento. 

5.1.6. Todos os custos relacionados ao transporte, frete, seguro, carga, descarga, 
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deslocamentos e demais providências necessárias à entrega integral do objeto 

correrão por conta da CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional para a 

CONTRATANTE. 

 

5.2. Condições da entrega 

5.2.1. 5.2.1. As ambulâncias deverão ser entregues novas, zero quilômetro e sem uso 

anterior, em perfeito estado de conservação e funcionamento, limpas e com 

combustível em quantidade suficiente para a realização das verificações e testes 

necessários ao recebimento. 

5.2.2. No momento da entrega, os veículos deverão estar integralmente 

transformados, equipados, identificados, regularizados, homologados, emplacados, 

registrados e licenciados em nome do Fundo Municipal de Saúde de Campinaçu/GO, 

com todos os equipamentos, acessórios, sistemas e componentes devidamente 

instalados e em condições de funcionamento. 

5.2.3. A entrega física do veículo desacompanhado de documento, equipamento, 

acessório, componente ou providência indispensável à sua regular utilização como 

Ambulância Tipo A – simples remoção não caracterizará o cumprimento integral da 

obrigação contratual. 

5.2.4. Na entrega, a CONTRATADA deverá disponibilizar, conforme aplicável: 

a) documentação do veículo, com registro, licenciamento e emplacamento em nome 

do Fundo Municipal de Saúde de Campinaçu/GO; 

b) nota fiscal correspondente ao objeto fornecido; 

c) manuais de operação, utilização e manutenção do veículo-base; 

d) termos, certificados e documentos relativos às garantias; 

e) documentos relativos à transformação, regularização e homologação; 

f) documentação técnica dos equipamentos, acessórios e componentes instalados; 

g) certificados, laudos, autorizações e demais documentos regulamentares exigíveis, 

conforme a configuração efetivamente fornecida; 

h) relação dos canais e locais destinados ao atendimento da garantia e da assistência 

técnica; e 

i) demais documentos necessários à regular utilização, manutenção e comprovação 

da conformidade do objeto. 

5.2.5. Os veículos deverão corresponder integralmente à marca, modelo, versão, 

configuração e demais características técnicas constantes da proposta aceita pela 

Administração e da documentação apresentada durante o procedimento licitatório, 

observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

5.2.6. Não será admitida a entrega de veículo, versão, transformação, equipamento 

ou configuração diversa daquela aceita na licitação, salvo quando houver fato 

superveniente devidamente comprovado e a substituição for previamente autorizada 

pela CONTRATANTE, mediante demonstração de que a solução substituta atende 

integralmente aos requisitos da contratação e apresenta características iguais ou 

superiores, sem qualquer acréscimo de preço. 

5.2.7. A CONTRATADA deverá assegurar que a entrega dos veículos ocorra sem 
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avarias, danos, defeitos de acabamento, falhas de instalação ou quaisquer outras 

condições que comprometam sua aparência, segurança, funcionamento ou regular 

utilização. 

5.2.8. A entrega material do objeto não implicará sua aceitação definitiva, 

permanecendo sujeita aos procedimentos de verificação, inspeção e recebimento 

estabelecidos neste Termo de Referência. 

 

5.3. Correção e substituição 

5.3.1. Constatada qualquer desconformidade, ausência de equipamento, acessório, 

componente ou documento, defeito, avaria, falha de funcionamento ou inadequação 

em relação às condições estabelecidas neste Termo de Referência, a CONTRATADA 

será formalmente comunicada para promover, conforme o caso, a correção, 

complementação, reparação ou substituição necessária. 

5.3.2. O prazo para correção, complementação, reparação ou substituição será fixado 

pela fiscalização, considerando a natureza e a complexidade da desconformidade, a 

providência necessária, a razoabilidade e a urgência da Administração. 

5.3.3. Quando a desconformidade puder ser sanada sem substituição integral do 

veículo e sem prejuízo de sua segurança, regularidade, desempenho, garantia ou 

configuração contratada, poderá ser admitida sua correção pela CONTRATADA, 

mediante acompanhamento da fiscalização. 

5.3.4. Quando a desconformidade for insanável, comprometer requisito técnico 

essencial ou não puder ser corrigida adequadamente no prazo estabelecido, a 

CONTRATADA deverá substituir o veículo, equipamento ou componente, conforme o 

caso, por outro que atenda integralmente às condições contratadas, sem ônus 

adicional para a CONTRATANTE. 

5.3.5. Todos os custos decorrentes da correção, complementação, reparação, 

retirada, transporte, substituição e nova entrega do objeto rejeitado ou desconforme 

serão de responsabilidade da CONTRATADA, quando a ocorrência lhe for imputável. 

5.3.6. A correção, reparação ou substituição não afastará a aplicação das medidas e 

consequências contratuais cabíveis quando caracterizado atraso ou inadimplemento 

imputável à CONTRATADA. 

 

6. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por agente ou agentes 

formalmente designados pela CONTRATANTE, observadas as atribuições 

estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021, na regulamentação municipal e no 

instrumento contratual. 

6.2. Compete à fiscalização acompanhar a execução contratual, verificar o 

cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital, na 

proposta aceita e no contrato, registrar as ocorrências identificadas e determinar as 

providências necessárias à correção de falhas ou desconformidades. 

6.3. A fiscalização poderá exigir das CONTRATADAS informações, documentos, 

esclarecimentos e providências necessários à verificação da regular execução do 
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objeto, inclusive aqueles relacionados ao veículo-base, à transformação, aos 

equipamentos, acessórios, regularização, homologação, emplacamento, garantia e 

assistência técnica. 

6.4. As comunicações relacionadas à execução contratual deverão ocorrer por meio 

idôneo que permita seu registro e comprovação, especialmente quando envolverem 

determinação de correção, complementação, reparação, substituição, apresentação 

de documentos ou cumprimento de prazo. 

6.5. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pela perfeita execução do objeto, inclusive quanto aos atos e serviços 

executados por fabricantes, concessionárias, transformadoras, assistências técnicas 

ou terceiros por ela utilizados. 

6.6. A CONTRATADA deverá indicar representante apto a manter comunicação com 

a CONTRATANTE e a adotar as providências necessárias ao cumprimento das 

obrigações assumidas durante toda a execução contratual. 

6.7. As ocorrências relevantes verificadas durante a execução deverão ser registradas 

nos autos do processo, especialmente aquelas relacionadas a atrasos, 

desconformidades, correções, substituições, recebimento e demais fatos que possam 

repercutir na liquidação da despesa, aplicação de sanções ou prestação de contas 

dos recursos vinculados. 

 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Recebimento 

7.1.1. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, mediante verificação 

inicial de sua apresentação, quantidade, documentação e correspondência geral com 

o objeto contratado, sem prejuízo da posterior avaliação detalhada de conformidade. 

7.1.2. O recebimento provisório não representa aceitação definitiva do objeto nem 

reconhecimento de seu integral atendimento às especificações técnicas e demais 

condições da contratação. 

7.1.3. Após o recebimento provisório, será realizada conferência técnica de cada 

veículo para fins de recebimento definitivo, verificando-se, no mínimo: 

a) marca, modelo, versão e configuração do veículo entregue; 

b) condição de veículo novo, zero quilômetro e sem uso anterior; 

c) motorização, potência, torque, transmissão, sistema de tração 4x4 com reduzida, 

capacidade de carga e demais características técnicas mínimas do veículo-base; 

d) correspondência entre o veículo entregue, a proposta aceita e a documentação 

técnica apresentada durante o procedimento licitatório; 

e) atendimento às especificações técnicas mínimas, superiores ou tecnicamente 

equivalentes admitidas neste Termo de Referência; 

f) regularidade e conformidade da transformação em Ambulância Tipo A – simples 

remoção; 

g) características, acabamento, segurança, higienização e funcionalidade do 

compartimento destinado ao paciente; 

h) presença, instalação, fixação e funcionamento da maca, sistema de oxigênio, 
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suporte para soro, assentos, mobiliário e demais equipamentos e acessórios exigidos; 

i) funcionamento dos sistemas de sinalização visual e acústica, climatização, 

ventilação, iluminação e sistema elétrico auxiliar; 

j) instalação e conformidade das películas automotivas e da identificação visual do 

veículo; 

k) inexistência de avarias, defeitos aparentes, falhas de acabamento ou outras 

desconformidades; 

l) regularização e homologação da configuração final do veículo; 

m) emplacamento, registro e licenciamento em nome do Fundo Municipal de Saúde 

de Campinaçu/GO; 

n) apresentação dos manuais, certificados, documentos de garantia e assistência 

técnica, documentos da transformação e demais documentos exigíveis; e 

o) atendimento às demais condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

Essa lista amplia a conferência que já constava da minuta, sem criar especificações 

novas: ela apenas transforma os requisitos que construímos nos tópicos anteriores 

em itens efetivamente verificáveis no recebimento.  

7.1.4. A CONTRATANTE poderá realizar os testes e verificações funcionais 

necessários à confirmação do regular funcionamento do veículo, da transformação, 

dos equipamentos, acessórios e sistemas instalados. 

7.1.5. Constatada desconformidade durante a conferência, o recebimento definitivo 

ficará condicionado à correspondente correção, complementação, reparação ou 

substituição, observadas as disposições do subitem 5.3 deste Termo de Referência. 

7.1.6. O recebimento definitivo ocorrerá após a conclusão satisfatória das verificações 

e a constatação do atendimento integral às condições contratadas. 

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá nem reduzirá a 

responsabilidade da CONTRATADA por vícios, defeitos, inadequações, 

desconformidades ou obrigações de garantia posteriormente identificados. 

 

7.2. Liquidação e pagamento 

7.2.1. A liquidação da despesa ficará condicionada ao recebimento definitivo do 

objeto, à apresentação regular da nota fiscal e à verificação do cumprimento das 

condições necessárias ao pagamento. 

7.2.2. O pagamento será efetuado em parcela única, no prazo de até 30 (trinta) dias, 

após o recebimento definitivo e a regular liquidação da despesa. 

7.2.3. A nota fiscal deverá corresponder ao objeto efetivamente recebido e conter as 

informações necessárias à identificação da contratação, observadas as disposições 

deste Termo de Referência relativas à rastreabilidade documental. 

7.2.4. Quando tecnicamente possível nos campos próprios do documento fiscal, 

deverão constar as referências necessárias à identificação do Processo 

Administrativo, do procedimento licitatório e da contratação, sem prejuízo das 

informações relacionadas ao Plano de Trabalho ou ao Repasse Fundo a Fundo 

quando cabíveis. 

Isso mantém coerência com a preocupação que a própria minuta já possui com a 
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rastreabilidade da despesa vinculada.  

7.2.5. A ausência de campo específico no documento fiscal para indicação do Plano 

de Trabalho ou do Repasse Fundo a Fundo não constituirá, isoladamente, 

irregularidade impeditiva do pagamento, desde que seja possível estabelecer sua 

vinculação inequívoca com a contratação e estejam preservados nos autos os 

elementos necessários à rastreabilidade da despesa e à prestação de contas. 

7.2.6. Serão efetuadas as retenções tributárias legalmente exigíveis, observada a 

legislação aplicável. 

7.2.7. Havendo erro, irregularidade ou circunstância que impeça a regular liquidação 

da despesa, a CONTRATADA será comunicada para adoção das providências 

necessárias, ficando o pagamento condicionado ao saneamento da pendência. 

7.2.8. Nenhum pagamento será efetuado enquanto subsistir pendência impeditiva da 

regular liquidação da despesa, sem que disso decorra direito a acréscimos imputáveis 

à CONTRATANTE. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento 

8.1.1. O fornecedor será selecionado mediante procedimento licitatório na modalidade 

Pregão, na forma presencial, conforme motivação específica constante do Processo 

Administrativo e do Edital, observadas a Lei Federal nº 14.133/2021 e a 

regulamentação municipal aplicável. 

8.1.2. Será adotado o critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, 

considerando-se o valor integral da solução completa, compreendendo veículo-base, 

transformação, equipamentos, acessórios, regularização, homologação, 

emplacamento e demais obrigações necessárias ao integral atendimento do objeto. 

8.1.3. O modo de disputa será aberto, conforme as regras e procedimentos 

estabelecidos no Edital. 

8.1.4. A proposta somente será considerada aceitável quando atender integralmente 

às especificações, requisitos mínimos e demais condições estabelecidas neste Termo 

de Referência e no Edital. 

 

8.2. Exigências de habilitação 

8.2.1. Para fins de habilitação, serão exigidos os documentos necessários e 

proporcionais à demonstração da habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, 

qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, conforme estabelecido no 

Edital e na legislação aplicável. 

8.2.2. Para fins de qualificação técnica, será exigida a apresentação de, no mínimo, 

01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, que demonstre experiência anterior do licitante em fornecimento de objeto 

de natureza compatível com a presente contratação. 

8.2.3. Não será exigida identidade absoluta entre o objeto constante do atestado e a 

ambulância objeto desta contratação, nem coincidência quanto à marca, modelo, 

versão, motorização, potência, sistema de tração, equipamentos ou demais 
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especificações particulares estabelecidas neste Termo de Referência. 

8.2.4. Será admitido atestado referente ao fornecimento de ambulância ou de veículo 

automotor de natureza compatível com o objeto, desde que suficiente à demonstração 

da experiência do licitante no fornecimento correspondente. 

 

8.3. Verificação da proposta 

8.3.1. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar, 

quando convocado pelo Pregoeiro, documentação técnica idônea suficiente à 

identificação e à verificação objetiva das características do veículo e da solução 

ofertada. 

8.3.2. A comprovação poderá ocorrer mediante catálogo, ficha técnica, prospecto, 

manual, documento do fabricante, declaração técnica ou outro documento idôneo, 

conforme a natureza da característica a ser comprovada e observado o disposto no 

subitem 4.7 deste Termo de Referência. 

8.3.3. A documentação deverá permitir a identificação da marca, modelo, versão ou 

configuração do veículo ofertado e a verificação das características técnicas mínimas 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

8.3.4. A documentação prevista neste tópico será exigida para fins de verificação da 

conformidade da proposta e não constituirá documento de habilitação do licitante. 

8.3.5. O Pregoeiro poderá realizar diligências destinadas ao esclarecimento ou à 

confirmação das informações técnicas apresentadas, inclusive mediante consulta a 

documentação oficial do fabricante, sem admitir alteração substancial da proposta ou 

substituição da solução ofertada para sanar requisito técnico não atendido na data da 

apresentação da proposta. 

8.3.6. Quando determinada característica não estiver expressamente indicada na 

documentação técnica usualmente disponibilizada, poderá ser admitida 

documentação complementar idônea, nos termos do subitem 4.7 deste Termo de 

Referência. 

8.3.7. A proposta será desclassificada quando ficar demonstrado, após os 

esclarecimentos e diligências cabíveis, que a solução ofertada não atende a requisito 

técnico mínimo ou condição essencial estabelecida neste Termo de Referência. 

8.3.8. A aceitação da proposta não afastará a posterior verificação da conformidade 

do veículo, da transformação, dos equipamentos e da documentação por ocasião do 

recebimento. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor estimado da presente contratação é de R$ 712.666,00 (setecentos e doze 

mil, seiscentos e sessenta e seis reais), correspondente ao fornecimento das 02 

(duas) Ambulâncias Tipo A – simples remoção, conforme pesquisa de preços 

integrante da fase preparatória do Processo Administrativo. 

9.2. A estimativa foi obtida a partir da pesquisa de preços realizada pela 

Administração, cuja documentação, metodologia e memória de cálculo integram o 

Processo Administrativo nº 02976/2026. 
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9.3. O valor estimado constitui parâmetro para o processamento da contratação e para 

a análise da aceitabilidade dos preços, não representando obrigação de contratação 

pelo respectivo montante, devendo prevalecer o preço resultante do procedimento 

licitatório, desde que compatível com os critérios estabelecidos no Edital e na 

legislação aplicável. 

9.4. O valor estimado compreende a solução completa prevista neste Termo de 

Referência, incluindo veículo-base, transformação, equipamentos, acessórios, 

regularização, homologação, emplacamento, transporte, entrega, garantia e demais 

custos diretos e indiretos necessários ao integral cumprimento do objeto. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

orçamentários consignados ao Fundo Municipal de Saúde de Campinaçu/GO, 

observada a seguinte classificação: 

 

13.01.10.122.0270.2422 – Manutenção da Administração Geral e Gestão da Saúde. 

4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente. 

 

10.2. A contratação encontra-se vinculada ao Plano de Trabalho Fundo a Fundo, 

Processo Estadual nº 202500005012235, celebrado no âmbito da Secretaria de 

Estado da Saúde de Goiás – SES/GO e do Fundo Municipal de Saúde de 

Campinaçu/GO, devendo ser preservadas a finalidade dos recursos, as metas 

correspondentes e as condições necessárias à respectiva prestação de contas. 

10.3. O Plano de Trabalho prevê recursos estaduais no montante global de R$ 

1.000.000,00 (um milhão de reais), destinados à execução das metas e aquisições 

nele estabelecidas, não se confundindo esse montante global com o valor estimado 

especificamente para a aquisição das 02 (duas) ambulâncias objeto deste Termo de 

Referência. 

10.4. O valor estimado da presente contratação é de R$ 356.333,00 (trezentos e 

cinquenta e seis mil, trezentos e trinta e três reais) por unidade, perfazendo o valor 

global estimado de R$ 712.666,00 (setecentos e doze mil, seiscentos e sessenta e 

seis reais) para o fornecimento das 02 (duas) ambulâncias, conforme pesquisa de 

preços integrante do Processo Administrativo. Os valores estimados unitário e global 

constituem parâmetros para aferição da aceitabilidade dos preços, não sendo 

admitida contratação por valor superior aos respectivos valores máximos aceitáveis 

estabelecidos no procedimento licitatório. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

11.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) emitir a Ordem de Fornecimento, observadas as condições estabelecidas neste 

Termo de Referência; 

b) proporcionar as condições necessárias à entrega, conferência e recebimento do 

objeto; 
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c) acompanhar e fiscalizar a execução contratual por meio dos agentes formalmente 

designados; 

d) verificar a conformidade dos veículos, da transformação, dos equipamentos, 

acessórios, documentação, regularização, homologação, registro, licenciamento e 

emplacamento com as condições contratadas; 

e) comunicar formalmente à CONTRATADA as irregularidades, falhas ou 

desconformidades identificadas; 

f) exigir, conforme o caso, a correção, complementação, reparação ou substituição do 

objeto ou de seus componentes; 

g) realizar o recebimento provisório e definitivo, desde que atendidas as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

h) efetuar a liquidação e o pagamento após o cumprimento das condições 

estabelecidas para o recebimento definitivo; 

i) prestar as informações que estejam sob sua responsabilidade e sejam necessárias 

à regular execução do objeto; 

j) acompanhar o cumprimento das obrigações relativas à garantia e à assistência 

técnica; e 

k) adotar, após o recebimento definitivo, as providências administrativas relativas à 

incorporação e ao controle patrimonial dos bens. 

 

11.2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) fornecer integralmente o objeto nas condições estabelecidas neste Termo de 

Referência, no Edital, na proposta aceita e no contrato; 

b) cumprir os prazos, o local e as demais condições estabelecidas para a entrega; 

c) entregar 02 (duas) ambulâncias novas, zero quilômetro e sem uso anterior, 

integralmente transformadas, equipadas, regularizadas, homologadas e em 

condições de pleno funcionamento; 

d) providenciar a entrega dos veículos emplacados, registrados e licenciados em 

nome do Fundo Municipal de Saúde de Campinaçu/GO; 

e) arcar com todos os custos necessários ao integral cumprimento do objeto, inclusive 

transporte, frete, seguro, transformação, equipamentos, acessórios, instalação, 

regularização, homologação, emplacamento e demais despesas de sua 

responsabilidade; 

f) responder integralmente pela compatibilidade entre veículo-base, transformação, 

equipamentos, acessórios, sistemas e componentes integrantes da solução; 

g) fornecer toda a documentação técnica, fiscal, registral, de regularização, 

homologação, garantia e assistência técnica exigida neste Termo de Referência; 

h) corrigir, complementar, reparar ou substituir, conforme o caso, veículo, 

equipamento, acessório, componente ou documentação em desconformidade; 

i) assegurar o integral cumprimento das garantias aplicáveis ao veículo-base, à 

transformação, aos equipamentos e aos acessórios; 

j) assegurar a assistência técnica nas condições estabelecidas no subitem 4.10 deste 

Termo de Referência, inclusive assumindo os custos de retirada, transporte, remoção, 
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deslocamento e devolução quando configuradas as hipóteses ali previstas; 

k) manter, durante a execução contratual, as condições necessárias ao regular 

cumprimento das obrigações assumidas; 

l) comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer circunstância que possa 

comprometer o prazo, a qualidade ou a regular execução do objeto; 

m) responder pelos danos decorrentes de sua atuação ou da atuação dos terceiros 

utilizados na execução, nos limites estabelecidos pela legislação; 

n) observar as normas de trânsito, segurança, ambientais, trabalhistas, tributárias, 

sanitárias e demais normas aplicáveis ao objeto; 

o) prestar as informações e fornecer os documentos solicitados pela fiscalização que 

sejam necessários à verificação da regular execução; 

p) fornecer, quando solicitado pela CONTRATANTE, documentos e informações 

complementares relacionados aos veículos, transformação, equipamentos, 

faturamento e entrega necessários à instrução da prestação de contas dos recursos 

vinculados, desde que relacionados ao objeto contratado; e 

q) manter representante apto a receber comunicações e adotar as providências 

necessárias durante a execução contratual. 

 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA às 

consequências e sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no 

Edital e no contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2. A apuração das infrações, a aplicação das sanções, sua dosimetria, os 

procedimentos de defesa e os recursos observarão a disciplina estabelecida na 

legislação aplicável e no instrumento convocatório. 

12.3. A aplicação de sanção administrativa não afastará a obrigação de reparar os 

danos eventualmente causados nem o dever de cumprir, quando ainda possível e de 

interesse da Administração, as obrigações contratuais pendentes. 

 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. O presente Termo de Referência integra a fase preparatória da contratação e 

deverá ser interpretado conjuntamente com o Estudo Técnico Preliminar, o Plano de 

Trabalho, o Edital, a proposta vencedora e o instrumento contratual, observada a 

função própria de cada documento. 

13.2. As especificações e condições técnicas do objeto serão regidas por este Termo 

de Referência, elaborado a partir das definições consolidadas no Estudo Técnico 

Preliminar, devendo sua interpretação preservar o objeto, a finalidade e as condições 

essenciais estabelecidas no Plano de Trabalho aprovado. 

13.2.1. Eventual inconsistência identificada entre os documentos da contratação 

deverá ser submetida à Administração para análise e saneamento antes da execução 

da obrigação correspondente, vedada interpretação que implique descaracterização 

do objeto financiado ou aplicação dos recursos em finalidade diversa da aprovada. 

Esse dispositivo é importante porque não cria uma “hierarquia automática” entre 
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documentos conflitantes. Havendo inconsistência, a Administração resolve 

formalmente antes da execução, que é muito mais seguro. 

13.3. As especificações estabelecidas como requisitos mínimos ou parâmetros 

técnicos de referência não impedem o fornecimento de características superiores ou 

tecnicamente equivalentes, conforme a natureza de cada requisito, desde que 

preservadas a finalidade, a classificação, a funcionalidade, o desempenho, a 

qualidade e a segurança do objeto e não haja acréscimo de preço. 

13.4. Não será admitida alteração da solução que descaracterize o objeto aprovado 

no Plano de Trabalho, modifique sua finalidade ou implique aplicação dos recursos 

vinculados em finalidade diversa da estabelecida. 

13.5. Os casos omissos serão solucionados pela CONTRATANTE, observadas a Lei 

Federal nº 14.133/2021, a regulamentação municipal aplicável, as condições 

estabelecidas no procedimento licitatório e os princípios que regem as contratações 

públicas. 

13.6. Integram o Processo Administrativo os documentos de planejamento da 

contratação, a pesquisa de preços e respectiva memória de cálculo, a indicação da 

disponibilidade orçamentária, o Plano de Trabalho e os demais elementos necessários 

à demonstração da regularidade da contratação e à posterior prestação de contas dos 

recursos vinculados. 

13.7. O presente Termo de Referência será submetido à aprovação da autoridade 

competente, na forma da legislação e da regulamentação aplicáveis. 

 

Campinaçu/GO, 06 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

Anivaldo Marcelino de Paula 

       Gestor do Fundo Municipal de Saúde 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº   xxxx/202X 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/202X 

 

Ao Município de Campinaçu – GO 

 

A empresa xxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nºxxxxxxxxxxxxx, com sede à 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, telefone(XX) xxxxxxx, E-mail xxxxxxxxxxx , por intermédio de 

seu representante legal, Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) do CPF nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, para fins de participação no Pregão Presencial nº xxx/202X,  

apresenta sua PROPOSTA DE PREÇOS, conforme as condições estabelecidas no 

Edital e no Termo de Referência. 

 

1. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Item Descrição do objeto Qtd. Marca/Modelo, 
quando aplicável 

Valor Unitário Valor Total 

01    R$ R$ 

02    R$ R$ 

03    R$ R$ 

 

 

Valor Global da Proposta: R$ ____________(____________________________ ). 

 

2. DA VALIDADE DA PROPOSTA 

2.1. A presente proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 

apresentação, salvo prazo diverso expressamente estabelecido no Edital. 

 

3. DOS PREÇOS 

3.1. Nos preços propostos estão incluídos todos os custos diretos e indiretos 

necessários ao integral cumprimento do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, fretes, seguros, deslocamentos, 

materiais, equipamentos e demais despesas incidentes, conforme aplicável à 

natureza da contratação. 

3.2. Os preços serão apresentados em moeda corrente nacional, com até 2 (duas) 

casas decimais, observadas as regras de arredondamento e saneamento previstas no 

Edital. 

4. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 

4.1. A licitante declara que fornecerá os bens ou executará os serviços de acordo com 

as especificações, quantidades, prazos, locais e demais condições estabelecidas no 

Edital e no Termo de Referência. 
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5. DOS DADOS BANCÁRIOS 

Banco:  

Agência:  

Conta:  

 

7. DECLARAÇÃO 

7.1. A licitante declara que examinou os documentos da licitação e que sua proposta 

foi elaborada considerando as condições necessárias ao integral cumprimento do 

objeto, responsabilizando-se pelos preços e demais informações nela apresentados. 

 

Cidade/UF dia, mês, de 202X. 

 

 

 

 

Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Representante Legal 

CPF: xxxxxxxxxxxx Cargo/Função: 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº   xxxx/202X 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/202X 

 

A empresa xxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nºxxxxxxxxxxxxx, com sede à 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, para fins de 

participação no Pregão Presencial nº xxx/202X, DECLARA, sob as penas da lei: 

 

1. DO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Que atende aos requisitos de habilitação estabelecidos no Edital e em seus anexos, 

responsabilizando-se pela veracidade das informações e dos documentos 

apresentados, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2. DA INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA LICITAR E CONTRATAR 

Que não se encontra, na data da apresentação desta declaração, impedida de 

participar da presente licitação ou de contratar com a Administração Pública em razão 

de sanção vigente ou de qualquer outra situação que configure impedimento nos 

termos da legislação aplicável, observados o alcance e os efeitos jurídicos das 

sanções eventualmente existentes. 

 

Declara, ainda, que não se enquadra nas hipóteses de impedimento de participação 

previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, aplicáveis à presente contratação. 

 

3. DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, em cumprimento ao disposto no art. 7º, 

inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

 

4. DA RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E 

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social previstas em lei e em outras normas específicas, 

quando legalmente aplicáveis, nos termos do art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

5. DO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO EDITAL 

Que examinou e possui pleno conhecimento do Edital, do Termo de Referência e dos 

demais documentos integrantes da licitação, estando ciente e de acordo com as 

condições estabelecidas para participação no certame e para eventual contratação. 
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6. DA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES 

Que todas as informações e declarações prestadas no presente documento são 

verdadeiras, estando ciente de que a apresentação de declaração ou documentação 

falsa, ou a prestação de declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato, sujeitará o responsável às sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração para que produza os 

efeitos legais. 

 

Cidade/UF dia, mês, de 202X. 

. 

 

 

 

 

Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Representante Legal 

CPF: xxxxxxxxxxxx Cargo/Função: 
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ANEXO IV – 

DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS TRABALHISTAS 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº xxxx/202X 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/202X 

 

DOCUMENTO INTEGRANTE DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE Nº 01 

 

A empresa xxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxx, com sede à 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, para fins de 

participação no Pregão Presencial nº xxx/202X, DECLARA, sob as penas da lei e para 

os fins do disposto no art. 63, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, que: 

 

1. Sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos necessários ao 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 

 

2. Os valores ofertados contemplam os custos necessários ao integral cumprimento 

das obrigações trabalhistas aplicáveis à execução do objeto, quando incidentes sobre 

a contratação. 

 

3. A licitante assume integral responsabilidade pela composição dos preços 

apresentados e pelo cumprimento das obrigações decorrentes da legislação 

trabalhista aplicável, não podendo alegar posteriormente a omissão de custos que 

deveriam ter sido considerados na elaboração de sua proposta, ressalvadas as 

hipóteses de alteração das condições contratuais ou de recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro legalmente admitidas. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração para que produza os 

efeitos legais. 

 

Cidade/UF dia, mês, de 202X. 

. 

 

 

 

 

Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Representante Legal 

CPF: xxxxxxxxxxxx Cargo/Função: 
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ANEXO V –  DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº xxx/202X 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/202X 
 

A empresa xxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxx, com sede à 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, para fins de 

participação no Pregão Presencial nº xxx/202X, DECLARA, sob as penas da lei:  
 

1. DO ENQUADRAMENTO 

Que se enquadra, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, na condição 

de: 

( ) Microempresa – ME; 

( ) Empresa de Pequeno Porte – EPP; 

( ) Microempreendedor Individual – MEI. 
 

2. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES PARA O TRATAMENTO FAVORECIDO 

Que, na presente data, atende às condições legais necessárias ao enquadramento 

acima declarado e não incorre em situação que impeça a fruição do tratamento jurídico 

diferenciado e favorecido aplicável à condição declarada, nos termos da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006 e da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

3. DO LIMITE DE CONTRATAÇÕES COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não celebrou contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, para 

os fins do art. 4º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

4. DA RESPONSABILIDADE PELA DECLARAÇÃO 

Que está ciente de que a obtenção dos benefícios destinados às microempresas e 

empresas de pequeno porte está condicionada ao efetivo atendimento dos requisitos 

legais e de que a prestação de declaração falsa sujeitará o responsável às 

consequências e sanções previstas na legislação aplicável. 

Compromete-se, ainda, a comunicar à Administração eventual fato superveniente que 

implique perda das condições necessárias à fruição do tratamento diferenciado e 

favorecido durante o procedimento licitatório. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração para que produza os 

efeitos legais. 
 

Cidade/UF dia, mês, de 202X. 

.  

 

 

Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Representante Legal 

CPF: xxxxxxxxxxxx Cargo/Função: 
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ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xxx/202X 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/202X 

PREGÃO PRESENCIAL Nº xxx/202X. 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE CAMPINAÇU - GO POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA XXXXXX. 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CAMPINAÇU, ESTADO DE GOIÁS, Pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ, nº 00.145.789/0001-79, por 

intermedio da Fundo/Secretaria municipal do municipio de XXXXXXXXXX, sediada na 

Av/Rua xxxxxx n°xxx, setor/bairro, cidadexxx, neste ato representado pelo(a) (cargo), 

o(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, nomeado(a) pelo Decreto Municipal 

nº 0XX/202X. 

 

CONTRATADA: a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, Pessoa Jurídica de Direito 

Privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXX, sediada em 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXX – XX, CEP: XXXXXX, neste ato 

representada pelo(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos 

apresentados nos autos. 

 

Nota: Em atendimento à Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD), os dados pessoais 

completos das pessoas físicas relacionadas à presente contratação foram suprimidos 

deste instrumento, encontrando-se devidamente documentados e arquivados nos 

autos do respectivo processo administrativo. 

 

DO SUPORTE LEGAL  
 

Tendo em vista o Processo Administrativo nº XXX/202X, que originou Pregão 

Presencial nº xxxx/202X, e em observância à Lei Federal nº 14.133/2021, ao Decreto 

Municipal nº 247/2022 e às demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o presente 

Contrato Administrativo, mediante as cláusulas e condições seguintes. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de 

______________________________, conforme condições, quantidades, 

especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição: 

I – O Edital do Pregão Presencial nº xxx/202X; 

II – o Termo de Referência; 

III – a proposta da CONTRATADA; 
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IV – os documentos integrantes do procedimento licitatório que sejam pertinentes à 

execução contratual, eventuais anexos dos documentos acima relacionados. 

 

1.3. O objeto será executado ou fornecido nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência e na proposta da CONTRATADA, prevalecendo, em caso de divergência, 

as disposições do Edital, do Termo de Referência e deste Contrato, observada a 

legislação aplicável. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE FORNECIMENTO OU DO REGIME DE 

EXECUÇÃO 

2.1. O objeto será executado sob a seguinte forma de fornecimento ou regime de 

execução: ______________________________. 

2.2. Os prazos, locais, condições de entrega ou execução, critérios de recebimento e 

demais requisitos operacionais encontram-se estabelecidos no Termo de Referência. 

2.3. A execução contratual deverá observar integralmente as especificações, 

condições e níveis de qualidade estabelecidos no Termo de Referência e na proposta 

aceita pela Administração. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

3.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de _____ (________________) 

[dias/meses], contado a partir de xx/ xxxxxx de 202X, (ou do primeiro dia subsequente 

ao de sua assinatura), observada a duração estabelecida no Edital e no Termo de 

Referência e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2. O prazo para início da execução ou do fornecimento será contado a partir da 

confirmação do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, Ordem de 

Serviço ou instrumento equivalente, conforme a natureza do objeto e as condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

3.3. O prazo para conclusão, entrega ou execução do objeto será de 

______________________________, contado na forma estabelecida no Termo de 

Referência e na respectiva Ordem de Fornecimento, Ordem de Serviço ou instrumento 

equivalente. 

3.4. A prorrogação da vigência contratual somente será admitida nas hipóteses 

legalmente cabíveis, observados os requisitos, condições e limites estabelecidos pela 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.4.1. Tratando-se de serviços ou fornecimentos contínuos, eventual prorrogação 

observará, especialmente, o disposto nos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021, desde que prevista no Edital e atendidos os demais requisitos legais. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 

4.1. O valor total da contratação é de R$ __________ 

(______________________________). 

4.2. O valor previsto no subitem anterior compreende todos os custos diretos e 

indiretos necessários à integral execução do objeto, inclusive tributos, encargos 
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sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, fretes, seguros, 

deslocamentos, materiais, equipamentos e demais despesas incidentes, conforme 

aplicável à natureza da contratação. 

4.3. Os preços contratados são aqueles constantes da proposta da CONTRATADA e 

somente poderão ser alterados nas hipóteses e condições legalmente admitidas. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

5.2. Quando a execução contratual ultrapassar o exercício financeiro, as despesas 

relativas aos exercícios subsequentes correrão à conta dos créditos próprios dos 

respectivos orçamentos, condicionadas à disponibilidade orçamentária e à legislação 

aplicável. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA MEDIÇÃO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. A liquidação da despesa será realizada após a verificação do cumprimento das 

obrigações da CONTRATADA, mediante o recebimento e ateste do objeto ou dos 

serviços executados, apresentação do respectivo documento fiscal e dos demais 

documentos exigidos no Termo de Referência, observada a natureza da contratação. 

6.2. Quando aplicável à natureza do objeto, a medição será realizada de acordo com 

os critérios, unidades, etapas e periodicidade estabelecidos no Termo de Referência. 

 

6.3. DO PAGAMENTO NA AQUISIÇÃO DE BENS 

6.3.1. Nas contratações para aquisição de bens, o pagamento será efetuado em até 

30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação da 

respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, e regular 

liquidação da despesa. 

 

6.4. DO PAGAMENTO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

6.4.1. Nas contratações de prestação de serviços, o pagamento será efetuado 

mensalmente, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, mediante apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo 

fiscal do contrato, e regular liquidação da despesa, observadas as condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

6.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA, conforme os dados 

bancários informados para essa finalidade. 

6.5.1. A CONTRATADA será responsável pela exatidão e atualização dos dados 

bancários fornecidos à CONTRATANTE, devendo comunicar formalmente eventual 

alteração. 
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6.6. Havendo erro na documentação fiscal ou qualquer circunstância imputável à 

CONTRATADA que impeça a regular liquidação da despesa, o processamento ficará 

suspenso até que sejam adotadas as medidas saneadoras necessárias, retomando-

se a contagem do prazo após a regularização, sem ônus para a CONTRATANTE. 

6.7. No caso de atraso de pagamento imputável exclusivamente à CONTRATANTE, 

será devida atualização monetária na forma e pelo índice estabelecidos no Termo de 

Referência, sem prejuízo das demais disposições legais aplicáveis. 

6.8. Serão realizadas as retenções tributárias e demais deduções legalmente 

exigíveis. 

6.8.1. Para emissão dos documentos fiscais, a CONTRATADA deverá observar o 

disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 e suas alterações, destacando, 

quando cabível, a retenção na fonte do Imposto sobre a Renda – IR incidente sobre 

os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE, de acordo com a natureza do bem 

fornecido ou do serviço prestado e com as alíquotas previstas na legislação aplicável. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 1 

(um) ano contado da data do orçamento estimado da contratação. 

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços poderão ser reajustados mediante 

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, apurado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, tendo como data-base a data do 

orçamento estimado da contratação, observada a legislação aplicável. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir da data dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. Caso o INPC seja extinto, deixe de ser divulgado ou não possa mais ser utilizado, 

será adotado o índice oficial que vier a substituí-lo ou, na ausência de substituto legal, 

outro índice oficial que melhor reflita a variação dos custos da contratação, mediante 

a correspondente formalização. 

7.5. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento, dispensada a celebração de 

termo aditivo, quando presentes os pressupostos legais. 

7.6. O reajustamento não se confunde com o restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do Contrato, ficando assegurado às partes o direito à 

recomposição nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.7. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverão ser 

devidamente instruídos com os elementos necessários à demonstração do fato 

gerador, do nexo causal e da efetiva repercussão econômica sobre as obrigações 

contratuais. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo de outras 

estabelecidas no Termo de Referência: 

I – proporcionar as condições necessárias à regular execução do objeto; 
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II – fornecer à CONTRATADA as informações necessárias à execução contratual; 

III – receber, acompanhar e fiscalizar a execução do objeto; 

IV – comunicar à CONTRATADA, por escrito, as irregularidades verificadas na 

execução; 

V – exigir a correção, reparação, substituição ou reexecução do objeto quando 

constatada desconformidade com as condições contratadas; 

VI – efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas neste 

Contrato e no Termo de Referência; 

VII – aplicar as sanções administrativas cabíveis, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa; 

VIII – decidir os requerimentos relacionados à execução contratual nos prazos 

legalmente estabelecidos; 

IX – cumprir as demais obrigações previstas na legislação, neste Contrato e no Termo 

de Referência. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente as obrigações previstas neste 

Contrato, no Edital, no Termo de Referência e em sua proposta, assumindo os riscos 

e as despesas decorrentes da adequada execução do objeto. 

9.2. Constituem obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais previstas no 

Termo de Referência: 

I – executar ou fornecer o objeto nas condições, prazos, quantidades e especificações 

contratadas; 

II – responsabilizar-se pela qualidade, adequação, segurança e conformidade do 

objeto; 

III – corrigir, reparar, remover, reconstruir, substituir ou reexecutar, às suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

decorrentes da execução ou dos materiais empregados, nos prazos estabelecidos 

pela CONTRATANTE; 

IV – comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer ocorrência que possa 

comprometer a regular execução contratual; 

V – prestar os esclarecimentos e informações solicitados pela fiscalização; 

VI – manter, durante a execução do Contrato, as condições exigidas para sua 

habilitação e qualificação; 

VII – responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e demais obrigações decorrentes da execução contratual; 

VIII – cumprir as normas de segurança, saúde, proteção ambiental e demais 

disposições legalmente aplicáveis ao objeto; 

IX – responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do Contrato, quando decorrentes de sua conduta ou 

de seus agentes, observada a legislação aplicável; 

X – permitir e colaborar com a fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 

XI – manter atualizados seus dados cadastrais e de contato durante toda a vigência 
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contratual; 

XII – cumprir as demais obrigações previstas no Termo de Referência e na legislação 

aplicável. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Será admitida a subcontratação parcial de atividades acessórias, instrumentais 

ou complementares necessárias à execução contratual, desde que não compreenda 

a obrigação principal ou o núcleo essencial do objeto contratado e sejam observadas 

as condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.2. A subcontratação dependerá de prévia autorização da CONTRATANTE e não 

implicará transferência ou redução das responsabilidades contratuais e legais da 

CONTRATADA, que permanecerá integralmente responsável pela execução do 

objeto perante a Administração. 

10.3. A CONTRATADA deverá apresentar, quando solicitada, documentação 

suficiente para comprovar a capacidade técnica do subcontratado para a execução da 

parcela que lhe será atribuída, a qual será avaliada pela CONTRATANTE e juntada 

aos autos do processo. 

10.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica que se enquadre nas 

hipóteses de impedimento previstas no art. 122, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.5. A subcontratação realizada em desacordo com esta cláusula ou sem a prévia 

autorização da CONTRATANTE, quando exigida, caracterizará descumprimento 

contratual, sem prejuízo das demais consequências previstas neste Contrato e na 

legislação aplicável. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

11.1. Não será exigida garantia de execução contratual, ressalvada disposição 

específica e devidamente justificada no Edital e no Termo de Referência, em razão da 

natureza, complexidade ou dos riscos do objeto. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DO OBJETO 

12.1. A garantia do objeto será aquela estabelecida no Termo de Referência, 

observadas as disposições legais aplicáveis. 

12.2. A garantia contratual de execução prevista na Cláusula Décima Primeira, 

quando exigida, não se confunde com a garantia legal ou contratual do próprio objeto. 

12.3. Durante o período de garantia do objeto, a CONTRATADA deverá promover, 

sem ônus adicional para a CONTRATANTE, as correções, reparações ou 

substituições pelas quais seja responsável, nos prazos e condições definidos no 

Termo de Referência. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1. O objeto será recebido provisória e definitivamente, quando cabível, nas 

condições, prazos e procedimentos estabelecidos no Termo de Referência e na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 
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13.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez, segurança ou qualidade do objeto nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução, nos limites estabelecidos pela legislação. 

13.3. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, neste 

Contrato ou na proposta aceita. 

13.4. A CONTRATADA deverá promover a correção, substituição ou reexecução do 

objeto rejeitado nos prazos definidos no Termo de Referência ou determinados pela 

fiscalização, quando compatíveis com a contratação. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

14.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por agente ou agentes 

públicos formalmente designados pela CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

14.2. A designação do gestor e dos fiscais do Contrato será formalizada por ato próprio 

da autoridade competente. 

14.3. A fiscalização registrará as ocorrências relacionadas à execução contratual e 

determinará as providências necessárias à regularização das falhas ou defeitos 

observados. 

14.4. As situações que ultrapassarem a competência da fiscalização serão 

encaminhadas à autoridade competente para adoção das providências cabíveis. 

14.5. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá nem reduzirá a 

responsabilidade da CONTRATADA pela execução do objeto. 

14.6. A CONTRATADA deverá designar representante responsável pela interlocução 

com a CONTRATANTE durante a execução contratual, quando exigido no Termo de 

Referência ou pela natureza do objeto. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

15.1. O presente Contrato poderá ser alterado, mediante as devidas justificativas, nas 

hipóteses previstas no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

I – unilateralmente pela CONTRATANTE: 

a) quando houver modificação das especificações, para melhor adequação técnica 

aos seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto, observados os limites legais; 

II – por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução, quando exigida; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço ou do modo 

de fornecimento, diante da verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 

contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento em razão de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a 
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antecipação do pagamento sem a correspondente contraprestação; 

d) quando necessário o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

Contrato, nas hipóteses legalmente admitidas. 

15.2. Nas alterações unilaterais previstas no inciso I do subitem 15.1, a 

CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do Contrato, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.3. As alterações unilaterais não poderão transfigurar o objeto da contratação, nos 

termos do art. 126 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.4. As alterações contratuais serão formalizadas mediante termo aditivo, 

ressalvadas as hipóteses em que a Lei Federal nº 14.133/2021 admita o registro por 

simples apostila. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

16.1. Constituem infrações administrativas as condutas previstas no art. 155 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e aquelas definidas no Edital, no Termo de Referência e neste 

Contrato. 

16.2. Pela prática de infração administrativa poderão ser aplicadas à CONTRATADA, 

observados o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 

sanções: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.3. A aplicação das sanções observará a natureza e a gravidade da infração, as 

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os 

danos causados à Administração e os demais critérios previstos na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

16.4. As multas moratórias e compensatórias serão aplicadas nos percentuais, bases 

de cálculo, limites e condições estabelecidos no Tópico 15.3 do Edital, que integra o 

presente Contrato independentemente de transcrição. 

16.5. O atraso injustificado na execução ou entrega do objeto sujeitará a 

CONTRATADA à multa moratória prevista no Edital, sem prejuízo da possibilidade de 

sua conversão em multa compensatória e da adoção das demais medidas legalmente 

cabíveis, quando configurada inexecução parcial ou total. 

16.6. As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente quando juridicamente 

cabível, observado que a multa moratória convertida em compensatória não será 

cumulada com esta relativamente ao mesmo fato e período, devendo ser 

compensados os valores eventualmente já aplicados ou recolhidos. 

16.7. A aplicação de sanção não exclui a obrigação de reparação integral dos danos 

causados à CONTRATANTE. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

17.1. O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para sua vigência. 

17.2. O Contrato poderá ser extinto antes do cumprimento integral das obrigações nas 

hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa quando cabíveis. 

17.3. A extinção poderá ocorrer: 

I – por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos legalmente admitidos; 

II – de forma consensual, por acordo entre as partes, conciliação, mediação ou comitê 

de resolução de disputas, quando houver interesse da Administração; 

III – por decisão arbitral, quando admitida e prevista, ou por decisão judicial. 

17.4. A extinção do Contrato não prejudicará a apuração de responsabilidades nem a 

aplicação das consequências legalmente cabíveis. 

17.5. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da CONTRATANTE, serão 

assegurados à CONTRATADA os direitos previstos na legislação. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

18.1. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, relativamente aos dados pessoais a 

que tiverem acesso em razão do procedimento de contratação ou da execução deste 

Contrato. 

18.2. Os dados pessoais serão tratados exclusivamente para as finalidades 

relacionadas à execução contratual e ao cumprimento de obrigações legais ou 

regulatórias, observados os princípios e requisitos estabelecidos na legislação 

aplicável. 

18.3. As partes deverão adotar medidas razoáveis de segurança destinadas à 

proteção dos dados pessoais tratados em razão deste Contrato. 

18.4. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, sem demora indevida, 

ocorrência relacionada à segurança de dados pessoais que possa produzir risco ou 

dano relevante no âmbito da execução contratual, fornecendo as informações 

necessárias à adoção das providências cabíveis. 

18.5. Encerrado o tratamento, os dados pessoais serão eliminados ou conservados 

nas hipóteses legalmente autorizadas. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO E EFICÁCIA 

19.1. Incumbirá à CONTRATANTE promover a divulgação do presente Contrato no 

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, nos prazos estabelecidos pela Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

19.2. A divulgação no PNCP constitui condição indispensável para a eficácia do 

Contrato e de seus aditamentos, observadas as disposições legais aplicáveis. 

19.3. Serão realizadas, ainda, as demais publicações e divulgações exigidas pela 

legislação e pela regulamentação aplicável ao Município. 

 



 

pág. 64 
 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS 

20.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE segundo as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 247/2022, das 

demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições gerais de 

direito pertinentes. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

21.1. Fica eleito o Foro da comarca de Minaçu-GO, para dirimir as questões 

decorrentes da execução deste Contrato que não possam ser solucionadas 

administrativamente, ressalvadas as hipóteses de competência legal específica. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento para 

que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Campinaçu/Go, XX de xxxxxx de 202x. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE CAMPINAÇU - CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxx 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx Representante e cargo – Decreto Municipal nº xxx/202x 

Contratante 
 
 
 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxx   
xxxxxxxxxxxxxxxxx – Sócio Titular 

Representante Legal 
Contratada 

 
 
 

Testemunhas: 

 

1.Nome:                                                                                         CPF:  

2.Nome:                                                                                         CPF:    
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